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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETOS
DECRETO Nº 5.317, DE 01 DE MARÇO DE 2016.

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de

Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 113.850,00 (cento e treze mil e oitocentos e cinquenta
reais) nas seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.122002.2002 – Manutenção da Sec. De Governo e Administração.
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de

Consumo......................R$        33.160,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$       33.160,00
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de

Consumo........................R$ 9.600,00
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (238 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

........R$      66.090,00
II – DESTINO
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
4.4.90.51 (241 01 510 00) – Obras e

Instalações...........................R$      75.690,00
I – ORIGEM
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho
3.3.90.39 (262 01 510 00) – Outros Serviços de Terceiros – PJ

..........R$      2.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (259 01 510 00) – Material de

Consumo..........................R$       2.000,00
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde
3.3.90.30 (333 01 310 00) – Material de

Consumo..........................R$       3.000,00
II – DESTINO
10.3020039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambul.

Atenção Espec. MAC
4.4.90.52 (369 01 310 00) – Equipamentos e Material

Permanente..R$       3.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.318, DE 01 DE MARÇO DE 2016.
Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
de acordo com a Lei nº 1.990, de 14 de abril de 1997; e,

D E C R E T A:
Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Muni-

cipal, autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário
no valor de R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais) nas seguintes
categorias de programação:

I – ORIGEM

01.0310050.2038 – Manutenção da Câmara Municipal.
3.3.90.39 (476 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ..........R$ 24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (473 01 110 00) – Material de

Consumo.............................R$24.000,00
I – ORIGEM
01.0320051.2039 – Controle Legislativo.
3.3.90.30 (481 01 110 00) – Material de

Consumo..............................R$  24.000,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (482 01 110 00) – Outros Serviços de Terceiros –

PJ............R$  24.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA SANTOS

-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.319 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição da Comissão de Cadastramento de

Empresas.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,
em especial aquelas conferidas pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 e suas alterações;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO DE CADASTRAMENTO DE EM-

PRESAS, vinculada à Secretaria Municipal de Administração e
Finanças, criada através da Portaria nº 5.321, de 31 de dezembro de
1998 passa a ser composta pelos seguintes membros:

I) Eraldo Aparecido de Sousa - RG nº. 29.039.924-5;
II) Suelen Martins Souza - RG nº. 40.794.303-1;
III) Marcos Paulo Sampaio - RG nº. 26.830.985-1;
IV) William Rodrigo da Silva - RG nº. 26.681.309-4;
V) Luana Alves Lopes Camargo - RG nº. 45.009.868-0;
VI) Elida Aparecida Araujo – RG nº. 52.931.399-6.
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.187, de 12 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
CARLOS ALBERTO LOPES

-SECRETÁRIO MUNICIPAL FINANÇAS-
Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE

GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.320 DE 01 DE MARÇO DE 2016
Altera a composição dos membros da Comissão Permanen-

te de Licitação.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:
Art. 1º. A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,

instituída pelo art. 51, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações poste-
riores, passa a ser composta pelos seguintes membros:

I.TITULARES:

a) WILLIAM RODRIGO DA SILVA – RG nº. 26.681.309-4;
b) RODRIGO MORENO CABREA - RG nº. 24.745,966-5;
c) VANESSA AVILA VIEIRA – RG nº. 42.429.574-X.
II.SUPLENTES:
a) RICARDO BARBOSA DE ALMEIDA – RG nº. 27.451.027-3;
b) SUELEN MARTINS SOUZA – RG nº. 40.794.303-1;
c) MARISA FLÁVIA DE OLIVEIRA SILVA – RG nº.

30.172.424-6.
Art. 2º. A Presidência da referida Comissão será exercida pelo

servidor William Rodrigo da Silva, e, nos seus impedimentos, será
substituído pelo segundo membro titular e assim, sucessivamente.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições contrárias, em especial o Decreto nº
5.198, de 23 de junho de 2015.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 01 de março de 2016.
Pe. GABRIEL GONZAGA BINA

-PREFEITO MUNICIPAL-
ERALDO APARECIDO DE SOUSA

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO
E ADMINISTRAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.
MARICÉLIA DOS SANTOS

-SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL DE
GABINETE-

DECRETO Nº DE 5.321 DE 10 DE MARÇO DE 2016
Regulamenta a Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006, que disciplina a Inspeção Industrial e
Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais

autorizados pela legislação, no Município de Santa Isabel e
dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito do Município de
Santa Isabel, Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo dispositivo do artigo 68, II, da Lei Orgânica do
Município de Santa Isabel e com supedâneo na Lei Complementar
Municipal nº 102, de 29 de novembro de 2006.

CONSIDERANDO, a necessidade de instituição da Inspeção
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e os Artesanais
no âmbito da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvol-
vimento Agropecuário para cumprimento obrigatório da inspeção
prévia e fiscalização dos produtos produzidos no Município de
Santa Isabel, conforme Lei Complementar Municipal nº 102, de 29
de novembro de 2006;

CONSIDERANDO, que a prestação deste serviço pela
municipalidade possibilitará aos produtores a regularização de sua
atividade, criando, inclusive, perspectivas para abertura de novas
fronteiras;

CONSIDERANDO, o referendado na reunião Extraordinário
do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável,
ocorrida em 24 de fevereiro de 2016;

D E C R E T A:
TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. O presente Decreto regulamenta a Lei Complementar

Municipal       nº 102, de 29 de novembro de 2006, de acordo com
a Lei  Nacional nº 1.283,  de  18  de dezembro de 1950, e suas
alterações, Decreto Federal nº 30.691, de 29 de março de 1952 e suas
alterações e Decreto Federal nº 5.741 de 30 de Março de 2006 e suas
alterações, e conforme dispõe a Lei Nacional nº 7.889, de 23 de
novembro de 1989, e suas alterações, e estabelece as normas que
regulam no Município de Santa Isabel a Inspeção, a Reinspeção e
a Fiscalização Industrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal
e os demais produtos Artesanais quando autorizados pela legisla-
ção.

Art. 2º.  O presente Decreto tem como objetivo garantir a

Nº 384Santa Isabel, 30 de outubro de 2016

DECRETOS
DECRETO Nº 5.443 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Concede subvenção à entidade que menciona e dá outras provi-
dências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com o artigo 4º, da Lei nº. 2.692 de 22 de Novembro de 2012.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Fica concedido à entidade “LAR DO VELHINHO PROFES-
SORA LAURA FRUGOLI”, a título de subvenção no corrente exercício, 
o montante de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser distribuído mensal-
mente no valor proporcional de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de Outu-
bro a Dezembro de 2016.

Art. 2º. A comprovação da aplicação dos recursos recebidos pela 
entidade deverá ser entregue à Coordenadoria de Contabilidade desta 
Prefeitura Municipal e a Secretaria de Assistência e Promoção Social 
até o último dia útil do mês de janeiro de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº. 
5.382, de 10 de junho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.444, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Concede subvenção à entidade que menciona e dá outras provi-
dências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com o artigo 4º, da Lei n. 2.692 de 22 de Novembro de 2012.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica concedido à entidade “LAR SÃO VICENTE DE PAULO”, 
a título de subvenção no corrente exercício, o montante de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), a ser distribuído mensalmente no valor proporcional de 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), de Outubro a Dezembro de 2016.

Art. 2º. A comprovação da aplicação dos recursos recebidos pela 
entidade deverá ser entregue à Coordenadoria de Contabilidade desta 
Prefeitura Municipal e a Secretaria de Assistência e Promoção Social 
até o último dia útil do mês de janeiro de 2017.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº. 
5.383, de 10 de junho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

DECRETO Nº 5.445, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de SANTA ISA-
BEL, estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de dezembro de 2015, 
autorizada a abrir crédito adicional suplementar na importância de R$ 
241.025,68 (duzentos e quarenta e um mil e vinte e cinco reais e ses-
senta e oito centavos), consignada no orçamento da despesa vigente 
para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01	                          PODER EXECUTIVO
01.09.00                     SECRETARIA MUN. DE SAÚDE.
01.09.01                     FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.   
10.3010039.2029       MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE.
3.3.90.30.00 (334 02 300.65) Material de
Consumo.................................................................R$    20.606,94
10.3020039.2034      MANUTENÇÃO DE ATEND. AMBULÂNCIAS.
3.3.90.39.00 (366 05 300.25) Outros Serviços
de Terceiros -PJ.......................................................R$  200.000,00
10.3050039.2029      MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA SAÚDE
3.3.90.39.00 (390 05 300.51) Outros Serviços
de Terceiros -PJ........................................................R$   20.418,74

Art. 2º. Os créditos adicionais descrito nos art. 1º, serão cobertos 
pelo valor de R$ 241.025,68 (duzentos e quarenta e um mil e vinte e 
cinco reais e sessenta e oito centavos), por excesso de arrecadação do 
exercício de 2016, referentes os recursos: R$ 20.606,94 do rendimento 
da emenda parlamentar estadual do deputado Godim, R$ 200.000,00, 
recurso federal teto municipal limite – UPA, e R$ 20.418,74 recurso fe-
deral do Programa de Qualificação das ações em Vigilância em Saúde.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.446, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 1.203.367,74 (um milhão e duzentos e três mil e trezentos e 
sessenta e sete reais e setenta e quatro centavos) seguintes categorias 
de programação:

I – ORIGEM
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal
3.1.90.13 (017 01 110 00) – Obrigações 
Patronais.................................................................R$     10.700,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (016 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$     10.700,00

I – ORIGEM
04.1260003.2009 – Manutenção da Diretoria de Informática.
3.1.90.13 (024 01 110 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$          534,55
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal
3.1.90.13 (032 01 110 00) – Obrigações 
Patronais.................................................................R$          672,43
3.1.90.13 (040 01 110 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$          419,67
15.4510065.2056 – Manutenção do Planej. Obras, Urbanismo e 

Habitação.
3.1.90.13 (085 01 110 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$     76.876,58
3.1.90.16 (086 01 110 00) – Outras Despesas
Variáveis – PC.........................................................R$       1.000,00
3.1.90.94 (087 01 110 00) – Indenizações e 
Restituições Trabalhista...........................................R$      1.000,00
04.1220001.2001 – Manutenção das Atividades Culturais.
3.1.90.13 (402 01 110 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$     36.048,55
II – DESTINO
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Municipal.
3.1.90.11 (001 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$   116.551,78

I – ORIGEM
04.1220006.2008 – Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças.
3.1.90.13 (066 01 110 00) – Obrigações 
Patronais.................................................................R$     78.588,45
3.1.90.16 (067 01 110 00) – Outras Despesas
Variáveis – PC.........................................................R$      1.000,00
3.1.90.94 (068 01 110 00) – Indenizações e
Restituições Trabalhista...........................................R$    10.000,00
04.1250010.2010 – Manutenção da Fiscalização.
3.1.90.13 (083 01 110 00) – Obrigações
Patronais..................................................................R$    50.000,00
II – DESTINO
04.1220006.2008 – Manutenção da Secretaria Municipal de Finanças.
3.1.90.11 (065 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$   139.588,45

I – ORIGEM

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e

3 30/10/2016
2 IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO 30/03/16

Edição nº 377 de 30 de março de 2016 - tiragem: 1000 exemplares
Produzido pela Editora M.O.D.A Silva Editora jornalística-ME - CNPJ -10.763.052/0001- 73

Rua Abrão Antonio Benedito, 104 - Igaratá - Diagramação - André Luiz Ferreira
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - Assessoria de Imprensa

idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.447, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Altera a composição dos membros do Conselho Municipal de De-
senvolvimento Rural.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

D E C R E T A:

Art. 1º. O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RU-
RAL, instituído pela Lei nº 2.028, de 30 de março de 1998, passa a ter 
a seguinte composição:

REPRESENTANTES DA PREFEITURA MUNICIPAL:

DECRETO Nº 5.448, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

Altera a composição do Conselho Deliberativo do Fundo Social de 
Solidariedade.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e na forma da 
Lei nº 1.358, de 11 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 2.065, de 
29 de março de 1999.

D E C R E T A: 

Art. 1º. O CONSELHO DELIBERATIVO DO FUNDO SOCIAL DE 
SOLIDARIEDADE do Município de Santa Isabel passa a ser composto 
pelos seguintes membros:

I-     PRESIDENTE: Fabiana de Sousa –  RG nº 30.760.382-9;
II - TESOUREIRO: Marilu Suemi Matsukura Campos -                       RG 

nº 35.119.439-3;
III - SECRETÁRIO GERAL: Joyce Dauane Sérgio de Lima –               

12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
4.4.90.52 (128 05 200 02) – Equipamentos e Material
Permanente.............................................................R$     40.000,00

II – DESTINO
3.3.90.39 (123 05 200 02) – Outros Serviços de
Terceiros – PJ..........................................................R$     40.000,00

I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria de Serviços Municipais.
3.1.90.13 (298 01 510 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$    166.731,00
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.1.90.13 (189 01 510 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$     10.344,69
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de 
Consumo.................................................................R$          326,00
3.3.90.32 (193 01 510 00) – Material, Bem ou
Serviço Para Distribuição.......................................R$               8,00

II – DESTINO
3.1.90.11 (188 01 510 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC............................................R$   130.344,69
3.3.90.39 (195 01 510 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$          234,00
08.2410015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.50.43 (198 01 510 00) – Subvenções
Sociais.....................................................................R$         100,00
08.2440015.2505 – Programas de Trabalho.
3.1.90.11 (229 01 510 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$     46.731,00

I – ORIGEM
08.2430015.2505 – Manutenção da Casa de Acolhimento.
3.1.90.13 (222 01 510 00) – Obrigações
Patronais..................................................................R$    35.249,13

II – DESTINO
3.1.90.11 (221 01 510 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC..............................................R$   35.249,13

I – ORIGEM
27.8120038.2025 – Manutenção da Secretaria Municipal de Espor-

te e Lazer
3.1.90.13 (279 01 110 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$    47.880,95
II – DESTINO
3.1.90.11 (278 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$    47.880,95

I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria de Serviços Municipais.
3.1.90.13 (298 01 110 00) – Obrigações
Patronais.................................................................R$   350.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (297 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$  350.000,00

I – ORIGEM
10.3020039.2030 – Manutenção do PSF.
3.3.50.39 (360 05 300 05) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$     82.900,00

II – DESTINO
10.3020039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.3.90.39 (366 05 300 05) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$     82.900,00

I – ORIGEM
04.1220008.2044 – Manutenção da Secretaria Municipal de Assun-

tos Jurídicos.
3.1.90.13 (394 01 110 00) – Obrigações

Patronais..................................................................R$    47.000,00
3.1.90.94 (395 01 110 00) – Indenizações e
Restituições Trabalhista...........................................R$      1.000,00

II – DESTINO
3.1.90.11 (393 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$    48.000,00

I – ORIGEM
06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal.
3.1.90.13 (447 01 110 00) – Obrigações
Patronais................................................................R$   153.787,74
II – DESTINO
20.220037.2011 – Manutenção da Sec. Mun. de Meio Amb. e De-

senv. e Agropecuário.
3.1.90.11 (415 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC...........................................R$      93.787,74
23.6950066.2057 – Manutenção da Sec. de Turismo e Desenvol-

vimento Econômico.
3.1.90.11 (434 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC...........................................R$     60.000,00

I – ORIGEM
23.6950066.2057 – Manutenção da Sec. de Turismo e Desenvol-

vimento Econômico.
3.1.90.16 (436 01 110 00) – Outras
Despesas Variáveis – PC.....................................R$         1.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (434 01 110 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC..........................................R$          1.000,00

I – ORIGEM
06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal.
3.3.90.30 (450 01 450 00) – Material de
Consumo..............................................................R$            300,00

II – DESTINO
04.1250009.2006 – Manutenção da diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (461 01 450 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ.................................................R$            300,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

Titular: Sandra Yoko Igarasi Barbosa– RG nº 17.415.394-6
Suplente: Vagner Natanael de Souza - RG. nº 27.619.445-7

II-REPRESENTANTES DO ESCRITÓRIO DE          DESENVOLVI-
MENTO RURAL DE MOGI DAS CRUZES:

Titular: Eng. Agrº. Roberto Teruo Ohmori – RG nº 13.902.295
Suplente: Eng. Agr°. Felipe Monteiro de Almeida – RG nº 

29.008.458 – 1.

III-REPRESENTANTES DO ESCRITÓRIO DE DEFESA AGROPE-
CUÁRIA DE MOGI DAS CRUZES:

Titular: Giancarlo Balotim Mucciolo – RG nº 32.816.131-7.
Suplente: Fábio José Bengozi – RG nº 27.003.692-1.

IV-REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO E/OU SINDICATO DOS 
PRODUTORES RURAIS:

Titular: Edson Hiromichi Iseri – RG nº 15.874.395.
Suplente: Milton Massahiro Atarassi - RG nº 26.265.727.

V-REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO E/OU SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS:

Titular: Seni Simão Ferreira – RG nº 21.576.321-X.
Suplente: Luiz Carlos Marques – RG nº 15.314.789.

VI-REPRESENTANTES DAS COOPERATIVAS RURAIS:
Titular: Pedro Padua Manzano – RG nº 15.340.828-5
Suplente: Jose Titico Barbosa Junior – RG nº 24.746.161-1 

Art. 2º. Fica indicado o Dr. Henrique Marcelo Guerin Reis, portador 
do RG nº. 59.897.621-8 para responder pela Secretaria Executiva do 
presente Conselho, conforme art. 9 do Regimento Interno homologado 
através do Decreto Municipal nº 4.186, de 13 de maio de 2009.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
retroagindo seus efeitos ao dia 01 de abril de 2016, revogando-se as 
disposições em contrário, em  especialmente o Decreto nº. 5.376, de 
01 de junho de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DECRETO Nº 5.450, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza a abertura de créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir crédito adicional suplementar na importância de R$ 
471.953,62 (quatrocentos e setenta e um mil e novecentos e cinquenta 
e três reais e sessenta e dois centavos), consignada no orçamento da 
despesa vigente para o corrente exercício, conforme a seguinte discri-
minação:

01	                    PODER EXECUTIVO
01.12.00          SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 

AGROPECUÁRIO
01.12.01               ADM. DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 

DESENV. AGROP.
20.1220037.2011 MAN. DA SEC. DE MEIO AMBIENTE E DE-

SENV. AGROPECUÁRIO
4.4.90.51.00(425 02 100.98) Obras e
Instalações...........................................................R$      471.953,62
Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º será coberto pelo 

valor de    R$ 471.953,62 (quatrocentos e setenta e um mil e novecen-
tos e cinquenta e três reais e sessenta e dois centavos), por excesso 
de arrecadação do exercício de 2016, referente o recurso do convenio 
junto ao Fundo Estadual de Recursos Hídricos (FEHIDRO), de diag-
nostico situacional da bacia do ribeirão Araraquara para conservação e 
proteção dos corpos d’água.

RG nº 34.644.673-9
IV - DEMAIS MEMBROS: Lucineide Rodrigues Matias -                     RG 

nº. 38.692.299-8; Simone Aparecida Zanerato de Oliveira - RG nº. 
21.180.420-4; Abel Aparecido Júnior - RG nº. 40.867.123-3; Lidiane Ro-
drigues Cardoso -                    RG nº. 33.522.792-2; Mariana Ferreira de 
Camargo - RG nº. 35.209.472-2; Katia Aparecida de Souza Uchoa - RG 
nº. 40.001.515-8; Cássia Rita Alves Bom -                  RG nº. 11.363.769; 
Sara de Souza - RG nº. 20.600.465 e Isabel de Oliveira Santos -      RG 
nº. 15.874.066.

Art. 2º. O prazo do mandato será de dois anos, a contar de 03 de 
outubro de 2016.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº. 
5.030, de 08 de setembro de 2014.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
- PREFEITO MUNICIPAL -

MARILU SUEMI MATSUKURA CAMPOS 
- SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DE ASSISTÊN-

CIA E PROMOÇÃO SOCIAL -

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL SECRETARIA GERAL

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.449, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 333.324,63 (trezentos e trinta e três mil e trezentos e vinte quatro 
reais e sessenta e três centavos) seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1220001.2001 – Manutenção do Gabinete do Executivo Muni-

cipal.
4.4.90.52 (009 01 110 01) – Equipamentos e
Material Permanente...............................................R$       6.000,00
II – DESTINO
3.3.90.36 (007 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PF....................................................R$       6.000,00
I – ORIGEM
12.3650023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
3.1.90.13 (130 01 210 00) – Obrigações
Patronais................................................................R$   136.982,63
3.1.90.16 (131 01 210 00) – Outras Despesas
Variáveis – PC........................................................R$       1.000,00
3.1.90.94 (132 01 210 00) – Indenizações e
Restituições Trabalhistas........................................R$       1.000,00
II – DESTINO
3.1.90.11 (129 01 210 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC............................................R$   138.982,63
I – ORIGEM
08.1220015.2501 – Programa de Trabalho.
3.3.90.30 (192 01 510 00) – Material de
Consumo................................................................R$           100,00
II – DESTINO
3.3.50.43 (198 01 510 00) – Subvenções
Sociais....................................................................R$           100,00
I – ORIGEM
15.4510034.2021 – Manutenção da Secretaria Municipal de Servi-

ços Municipais
3.3.90.35 (302 01 110 00) – Serviços de
Consultoria.............................................................R$       3.340,00
3.3.90.39 (303 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PF...................................................R$      12.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (301 01 110 00) – Material de
Consumo................................................................R$     12.000,00
4.4.90.52 (009 01 110 01) – Equipamentos e
Material Permanente..............................................R$       3.340,00
I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.3.90.39 (337 01 310 00) – Outros Serviços

de Terceiros – PJ.....................................................R$      6.932,00
3.3.90.39 (338 02 300 43) – Outras Despesas
Variáveis – PJ..........................................................R$  100.000,00
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviços de Atend./Ambulâncias.
3.3.90.39 (365 01 310 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ.....................................................R$      7.570,00
II – DESTINO
10.1220039.2029 – Manutenção dos Serviços da Saúde.
3.3.90.39 (323 01 310 00) – Outros Serviços
de Terceiros - PJ......................................................R$    14.502,00
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.3.90.30 (334 02 300 43) – Material de 
Consumo.................................................................R$  100.000,00
I – ORIGEM
23.6950066.2057 – Manutenção da Secretaria de Turismo e De-

senv. Econômico.
3.3.90.39 (439 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ......................................................R$   14.000,00
II – DESTINO
3.3.90.36 (438 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PF.....................................................R$   14.000,00
I – ORIGEM
06.1820011.2005 – Manutenção da Guarda Municipal.
3.3.90.30 (450 01 450 00) – Material de
Consumo..................................................................R$        300,00
II – DESTINO
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.39 (461 01 450 00) – Outros Serviços de
Terceiros – PJ...........................................................R$        300,00
I – ORIGEM
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
9.9.99.99 (483 01 110 00) – Reserva de
Contingência.............................................................R$   44.100,00
II – DESTINO
20.1220037.2011 – Manut. da Sec. de Meio Ambiente e Desenv. 

Agropecuário.
4.4.90.51 (424 01 110 00) – Obras e instalações.......R$   23.100,00
04.1250009.2006 – Manutenção da Diretoria de Trânsito.
3.3.90.36 (460 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PF......................................................R$   21.000,00
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 10 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.451, DE 14 DE OUTUBRO DE 2016

Altera o art. 1º, alínea “a” do Decreto nº 5.422, de 11 de agosto 
de 2016, que Cria a Comissão de Monitoramento e Avaliação para o 
Contrato de Gestão firmado entre esta municipalidade e a OSS GAMP 
– Grupo de Apoio e Medicina Preventiva.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
no uso de suas atribuições legais, e; 

R E S O L V E:

Art. 1º. Fica alterado o art. 1º, alínea “a” do Decreto nº 5.422, de 11 
de agosto de 2016, que Cria a Comissão de Monitoramento e Avaliação 
para o Contrato de Gestão firmado entre esta municipalidade e a OSS 
GAMP – Grupo de Apoio e Medicina Preventiva.

Onde se lê:
MICHELE MOREIRA MENDONÇA, Prontuário nº 7064 – Diretora 

do Departamento de Administração e Finanças – Membro da Secretaria 
Municipal de Saúde;

Passa a ser:
GIAN PAOLO GIOMERELLI JUNIOR, Prontuário nº 6139 – Fiscal 

Municipal – Membro da Secretaria Municipal de Saúde;

Art. 2º. Os demais artigos permanecem inalterados.

Art. 3º. Esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 14 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

MICHELE MOREIRA MENDONÇA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL INTERINA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.452, DE 17 DE OUTUBRO DE 2016

Permite o uso de bem público que menciona a título gratuito.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferidas pelos 
artigos 101 e 118, § 3º, da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica permitido o uso do imóvel contendo dois pavimentos, 
sendo um inferior com área total de 781,32 metros quadrados e um su-
perior com área total de 41,58 metros quadrados, situado na Rua Aparí-
cio A. Gonçalves, nº 81 – Varadouro, em Santa Isabel/SP à COOPERA-
TIVA DE TRABALHO DE CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
DE SANTA ISABEL, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob nº 25.008.126/0001-
33, até 30 de Novembro de 2016, podendo ser prorrogado a critério do 
Poder Público, para a instalação de um centro de triagem de resíduos 
sólidos urbanos, a fim de atender à Lei Federal nº 12.305/2010, referen-
te ao Plano Nacional de Resíduos Sólidos. 

Art. 2º. A presente permissão de uso é precária e pelo prazo acima 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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DECRETO Nº 5.453, DE 17 DE OUTUBRO DE 2016

Prorroga o prazo constante no Artigo 2º, da Lei Complementar nº 
124, de 15 de abril de 2009, e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferidas pelos 
artigos 101 da Lei Orgânica do Município e do Parágrafo Único, do Arti-
go 2º, da Lei Complementar nº 124, de 15 de abril de 2009 e;

CONSIDERANDO que o Artigo 2º, da Lei Complementar nº 124, 
de 15 de abril de 2009, preconiza que o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS terá o prazo de 60 (sessenta) meses, a contar da assina-
tura do termo de doação, através de escritura pública, para dar inicio à 
construção de sua Agência no município;

CONSIDERANDO ainda, que o Parágrafo Único, do Artigo 2º, do mes-
mo Diploma, faculta a prorrogação daquele prazo mediante justificativa;

CONSIDERANDO, também, que o Oficio GE/SJC Nº 56/2016, do 
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, Gerência Executiva de São 
Jose dos Campos (SP), informa que a conclusão do certame licitatório 
para a construção da Agência do INSS em Santa Isabel só não ocorreu 
em data pretérita devido a incapacidade fiscal da empresa vencedora 
do certame quando da assinatura do contrato para o inicio das obras 
e de falta de verba orçamentária quando da primeira prorrogação do 
contrato de doação;

CONSIDERANDO que consta Emenda Parlamentar destinada à 
construção da referida Agência da Previdência Social e que o Projeto 
Executivo da referida obra, encontra-se atualmente na Superintendên-
cia Regional do INSS em São Paulo, para atualização das planilhas de 
custo e que após este procedimento, o processo administrativo será 
encaminhado à Gerência Executiva do INSS em São Jose dos Campos 
(SP), para providências necessárias quanto ao novo certame licitatório;

CONSIDERANDO, por fim, que o Ofício GE/SJC Nº 56/2016 soli-
cita a prorrogação do referido prazo para o dia 31/12/2017, visando o 
início da construção da Agência da Previdência Social em Santa Isabel.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica prorrogado o prazo constante no caput do artigo 2º, da 
Lei Complementar nº 124, de 15 de abril de 2009, para até o dia 31 de 
dezembro de 2017. 

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de outubro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ASSUNTOS

 JURÍDICOS-

DECRETO Nº 5.454, DE 17 DE OUTUBRO DE 2016.

Altera o inciso VII do artigo 2º do Decreto 5.408, de 05 de julho de 
2016, que estabelece feriado e ponto facultativo nas repartições públi-
cas municipais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de contenção de despesas.

D E C R E T A: 

Art. 1º. Altera o inciso VII do artigo 2º do Decreto 5.408, de 05 de 
julho de 2016, passando o ponto facultativo de 28 de outubro de 2016 
(Dia do Funcionário Público) para o dia 31 de outubro de 2016 – Se-
gunda-Feira.

Art. 2º. Fica acrescido o inciso XI, no artigo 2º do Decreto nº. 5.408, 
de 05 de julho de 2016, declarando o dia 01/11/2016 – Terça-Feira 
(Ponto Facultativo), ponte entre o dia 31 de outubro e 02 de novembro 
de 2016.

Art. 3º. Os demais itens permanecem inalterados.

Art. 4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de outubro julho de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E

ADMINISTRAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.455, DE 18 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza a abertura e créditos adicionais e dá outras providências.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhes são conferi-
das por Lei, promulgo o seguinte Decreto:

Art. 1º. Fica a Contadoria da Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 
estado de São Paulo, nos termos do art. 40, inc. I do art. 41, e art. 42 
da Lei Federal 4.320/64, e Lei nº. 2.814, de 14 de Dezembro de 2015, 
autorizada a abrir crédito adicional suplementar na importância de R$ 
250.807,62 (duzentos e cinquenta mil e oitocentos e sete reais e ses-
senta e dois centavos) consignada no orçamento da despesa vigente 
para o corrente exercício, conforme a seguinte discriminação:

01	                     PODER EXECUTIVO
01.05.00                SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.
01.05.05                SETOR DE NUTRIÇÃO.   
12.3060023.2300 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS EDUCACIO-

NAIS.
3.3.90.30.00 (148 05 000.00) Material de
Consumo...............................................................R$     250.807,62
                
Art. 2º. O crédito adicional descrito nos art. 1º, será coberto pelo 

valor de R$ 250.807,62 (duzentos e cinquenta mil e oitocentos e sete 
reais e sessenta e dois centavos) por conta do superavit financeiro do 
exercício de 2015, do Programa Nacional de Alimentação Escolar – 

mencionado, reservando-se a Municipalidade o direito de a qualquer 
tempo revogá-la, sem que ao permissionário assista o direito a qualquer 
indenização.

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário em especial o Decreto nº 
4.826, de 19 de agosto de 2013.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 17 de outubro de 2016.

Pe GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SANDRA YOKO IGARASHI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO -

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE- 

PNAE, conforme extrato bancário.

Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
Revogando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 18 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.456, DE 18 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 1.165.120,00 (um milhão e cento e sessenta e cinco mil e cento 
vinte reais) seguintes categorias de Programação:

I – ORIGEM
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Ad-

ministração.
3.3.90.39 (055 01 110 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$     30.600,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de 
Consumo................................................................R$     30.600,00

I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
4.4.90.52 (128 05 200 02) – Equipamento e
Material Permanente..............................................R$   278.100,00
II – DESTINO
4.4.90.51 (126 05 200 02) – Obras e
Instalações.............................................................R$      78.100,00
3.3.90.39 (184 05 200 02) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ...................................................R$    200.000,00

I – ORIGEM
15.4520031.1002 – Extensão de Rede Elétrica e Iluminação.
3.3.90.39 (310 01 100 90) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$     77.776,50
II – DESTINO
4.4.90.51 (311 01 100 90) – Obras e
Instalações..............................................................R$     77.776,50

I – ORIGEM
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
9.9.99.99 (483 01 110 00) – Reserva
de Contingência......................................................R$  778.643,50
II – DESTINO
08.1220015.2501 – Programas de Trabalho.
3.3.90.32 (193 01 510 00) – Material, Bem ou Serviço
de Distribuição........................................................R$       4.597,35
08.2440015.2501 – Programas de Trabalho.
4.4.90.51 (241 01 510 00) – Obras e Instalações....R$    27.911,95
10.1220039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.1.90.11 (318 01 310 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC.............................................R$  130.000,00
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.3.90.39 (337 01 310 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ....................................................R$   258.134,20
10.3020039.2034 – Manutenção dos Serviços de Atend. Ambulâncias.
3.3.90.39 (365 01 310 00) – Outros Serviços
de Terceiros – PJ...................................................R$   358.000,00
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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DECRETO Nº 5.457, DE 20 DE OUTUBRO DE 2016.

Dá nova composição ao Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente – COMDEMA.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A: 

Art. 1º. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COM-
DEMA passa a ser composto dos seguintes membros, com mandato de 
02 (dois) anos:

MEMBROS DO EXECUTIVO:

I - SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E DESENVOL-
VIMENTO AGROPECUÁRIO:

A) Titular: Sandra Yoko Igarasi Barbosa – RG: 17.415.394-6;
B) Suplente: Fabio Da Silva Laurindo – RG: 17.153.702-6;

II - SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, OBRAS, UR-
BANISMO E HABITAÇÃO:

A) Titular: Maria Ester de Barros Jesus Lima – RG 18.281.865-2;
B) Suplente: Priscila Borsos de Oliveira - RG nº 26.831.112-2;

III – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
A) Titular: Claudete de Oliveira Camargo – RG: 17.750.079;
B) Suplente: Elenice Piacentini Rocha de Andrade – RG: 

20.847.177;

IV – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
A) Titular: Elizangela Conceição de Jesus A. Nascimento RG 

25.162.602-7;
B) Suplente: Edinilza Tavares Silva - RG: 22.124.375-6;

V – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS:
A) Titular: Roberta Maria Batista Alves – RG: 48.241.274-4;
B) Suplente: Patrícia Fonseca Bezerra Da Silva – RG: 30.973.342-X;

MEMBROS DO LEGISLATIVO:

VI – CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL:
A) Titular: Anderson Moreira Bueno – RG 24.449.001-6;
B) Suplente: Benedito Paulo F. Frúgoli – RG 3.739.616;

MEMBROS DA SOCIEDADE CIVIL:

VII – ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DO LOTEAMENTO ES-
TÂNCIA RECREATIVA PRESIDENTE KENNEDY:

A) Titular: Elza Geneci dos Santos – RG: 16.436.759;
B) Suplente: José Silva de Oliveira Barbosa – RG: 22.386.864-4;

VIII – ASSOCIAÇÃO DOS ENGENHEIROS E ARQUITETOS DE 
SANTA ISABEL:

A) – Titular: Rubens Barbosa – RG: 16.352.765;
B) – Suplente: Luciana Barbosa Marchini – RG: 17.906.610-9; 

IX – ASSOCIAÇÃO DOS OPERADORES EM RECICLAGEM DE 
MATERIAIS INORGÂNICOS DE SANTA ISABEL – CATAPAPEL:

A) Titular: Maria Benedita De Paula – RG: 23.447.448-8;
B) Suplente: Maria Aparecida De Souza – RG: 30.973.245-1;

X – ASSOCIAÇÃO DOS PESCADORES AMADORES DE SANTA 

DECRETO Nº 5.458, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, de acordo 
com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 510.100,00 (quinhentos e dez mil e cem reais) seguintes catego-
rias de programação:

I – ORIGEM
28.8460000.0202 – Pagamentos de Aposentadoria e Pensões - 

PREF.
3.1.90.13 (064 01 110 00) – Obrigações 
Patronais.................................................................R$     15.000,00
II – DESTINO
3.1.90.01 (062 01 110 00) – Aposentadorias,
Reserva Remunerada.............................................R$     15.000,00

I – ORIGEM
12.3610023.2300 – Manutenção dos Serviços Educacionais.
4.4.90.52 (128 05 200 02) – Equipamento e
Material Permanente..............................................R$     40.000,00
II – DESTINO
3.3.90.30 (120 05 200 02) – Material de
Consumo................................................................R$     40.000,00

I – ORIGEM
10.3010039.2029 – Manutenção dos Serviços de Saúde.
3.1.90.90 (328 01 310 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC...........................................R$    100.000,00
II – DESTINO
10.3010039.2030 – Manutenção dos PSF.
3.1.90.90 (328 01 310 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC...........................................R$    100.000,00

DECRETO Nº 5.459, DE 21 DE OUTUBRO DE 2016.

Dispõe sobre o reajuste dos valores da tarifa de transporte público 
coletivo.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, de acordo com 
o art. 101, inciso I, alínea n, da Lei Orgânica Municipal; e,

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 2º e § 3º, da Lei nº 
8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Fe-
deral;

CONSIDERANDO o disposto na Cláusula 13ª do Termo de Contra-
to nº 71/2015 quanto ao direito de reequilíbrio orçamentário-financeiro 
do pactuado, visando-se obter justa retribuição pelo serviço prestado, 
em relação ao longo período de concessão de serviço público essencial 
à mobilidade da população/usuária;

CONSIDERANDO a defasagem do preço das tarifas por conta do 
natural aumento de insumos e despesas com a prestação dos serviços 
e o longo período sem reajuste;

CONSIDERANDO que a concessionária, apresentou planilha de 
custo, demonstrando defasagem ocorrida no período de 2015 a 2016;

CONSIDERANDO que a Secretaria Municipal de Segurança e 
Trânsito e a Assessoria Jurídica, respectivamente, opinaram favoravel-
mente à admissibilidade do pedido.

 
D E C R E T A:

Art. 1º. Fica concedido o reajuste de 14,50% (quatorze vírgula cin-
quenta por cento) sobre o valor atual da tarifa do transporte público 
coletivo, que passa de R$ 3,45 (três reais e quarenta e cinco centavos) 
para R$ 3,95 (três reais e noventa e cinco centavos).

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de outubro de 2016.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 18 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

ISABEL – ÁFRICA NILO:
 A) Titular: Jair Simão Ferreira – RG: 18.282.119-5;
 B) Suplente: Roger Hrauss Denechen – RG: 46.330.942-X;

XI – ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES ORGÂNICOS DE SANTA 
ISABEL – APROSI:

Titular: Luciana Cristina Fernandes - RG: 26.250.764;
Suplente: Donato Alves de Queluz – RG: 22.219.819;

XII – COOPERATIVA DE TRABALHO DE CATADORES DE MATE-
RIAIS RECICLÁVEIS DE SANTA ISABEL:

A) Titular: Rosangela Ferreira da Silva – RG: 32.409.785-2;
B) Suplente: Raquel Nunes da Silva – RG: 25.162.545-X;

Art. 2º. Nos termos do parágrafo único do artigo 4º da Lei nº 1.068 
de 21 de agosto de 1.979, com a redação conferida pela Lei nº 2.556, 
de 1º de outubro de 2009, fica indicado à servidor municipal Sandra 
Yoko Igarasi Barbosa, titular da Carteira de Identidade RG: 17.415.394-
6, como Secretária Executiva do COMDEMA.

Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
nº 5.351 de 01 de abril de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 20 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO

E ADMINISTRAÇÃO-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

I – ORIGEM
04.1250009.2006 – Manutenção de Diretoria de Trânsito.
3.3.90.30 (459 01 400 01) – Material de
Consumo................................................................R$        5.100,00
II – DESTINO
3.3.90.39 (461 01 400 01) – Outros Serviços de
Terceiros de Terceiros - PJ.....................................R$        5.100,00

I – ORIGEM
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência
9.9.99.99 (483 01 110 00) – Reserva de
Contingência..........................................................R$     350.000,00

II – DESTINO
04.1220002.2002 – Manutenção da Secretaria de Governo e Ad-

ministração.
3.3.90.30 (052 01 110 00) – Material de
Consumo..............................................................R$      150.000,00
10.1220039.2034 – Manutenção Serviços de Atend./Ambulâncias.
3.1.90.11 (356 01 310 00) – Vencimentos e
Vantagens Fixas – PC..........................................R$      200.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 21 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

DOMINGOS MARTINS DE OLIVEIRA 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA

E TRÂNSITO –

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

DECRETO Nº 5.460 DE 25 DE OUTUBRO DE 2016.

Permite o uso de bem público que menciona a título gratuito, por 
tempo determinado e dá outras providências. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isa-
bel, Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferidas 
pelos artigos 101 e 118, § 3º da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica permitido o uso da área de 200m2 (duzentos metros 
quadrados) com as seguintes coordenadas: Inicia-se no P01, de frente 
para a Rua Teiji Kita, medido até o ponto P01 10,00 m; deste ponto de-
flete a esquerda, confrontando com área remanescente até encontrar-
-se com o P03 numa distância de 20,00 m; do P03, deflete a esquerda, 
até encontrar-se com o P04, numa distância de 20,00 m, confrontando 
ainda com área remanescente; deste P04 deflete novamente a esquer-
da, até o encontro com o P01, início desta descrição, numa distância de 
20,00 m, confrontando também com a área remanescente, encerrando 
assim, uma área de 200 m² (duzentos metros quadrados), conforme 
croqui anexo ao procedimento nº 195/2.016, à COMPANHIA DE SANE-
AMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP inscrita no 
CNPJ sob o nº 43.776.517/0001-80, com sede na Avenida Dr. Adhemar 
de Barros, nº 550, Bairro Vila Adyanna, Município de São José dos 
Campos, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Geren-
te de Setor – Santa Isabel - RVSS, Eng. André Luiz Couto, brasileiro, 
divorciado, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.010.981-5, e 
do CPF/MF. nº 080.904.718-70, Avenida Lisboa, nº 50, Apartamento 
82, Jardim Augusta, Município de São José dos Campos, Estado de 
São Paulo, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a contar da data da publica-
ção deste decreto, podendo ser prorrogado a critério do Poder Público, 
para a realização de obras de implantação de reservatório de águas no 
município de Santa Isabel.

§ 1º. Aplica-se a presente permissão de uso os dispositivos legais 
pertinentes ao comodato previsto no Código Civil Brasileiro.

Art. 2º. A COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - SABESP terá o prazo de 06 (seis) meses, a contar 
da data da publicação deste decreto, para o inicio das realizações das 
obras de instalação de novo reservatório de águas no Município de 
Santa Isabel, sob pena de revogação do presente.

Art. 3º. É de exclusiva responsabilidade da SABESP a obtenção de 
alvarás e autorizações junto aos órgãos competentes para a instalação 
de reservatório de águas no Município de Santa Isabel.

Art. 4º. A permissionária se responsabilizará por toda e qualquer 
ocorrência, seja de que natureza for, inclusive os danos de ordem ma-
terial ou moral observado no decorrer do prazo da permissão.

Art. 5º. Vencido o prazo da concessão, a critério da administração, 
poderá haver prorrogação do prazo previsto no artigo primeiro, desde 
que a concessionária venha cumprindo com suas obrigações. 

Art. 6º. A concessionária em hipótese alguma poderá dispor do re-
ferido reservatório, sem a prévia consulta e autorização do permitente. 

Art. 7º. Havendo necessidade de socorrer-se das vias judiciais, a 
permissionária arcará com todas as despesas processuais, fica eleito 
o Foro da Comarca de Santa Isabel (SP) para sanar qualquer conflito 
relacionado a esse decreto e ou permissão de uso.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, sobretudo o Decreto nº 

DECRETO Nº 5.461 DE 25 DE OUTUBRO DE 2016.

Permite o uso de bem público que menciona a título gratuito e por 
tempo determinado, e revoga o Decreto nº 5.437, de 26 de setembro 
de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa Isabel, 
Estado de São Paulo, usando das atribuições que são conferidas pelos 
artigos 101 e 118, § 3º da Lei Orgânica do Município;

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica permitido o uso da área de 25m2 (vinte e cinco metros 
quadrados), com as seguintes coordenadas: UT MEste (X) 374.073,95 
e Norte (Y) 7.420.726,46; do vértice 1 segue em direção até o vértice 
2 azimute 270°00’00”, em uma distância de 5,00 m, confrontando com 
Ladeira Monte Serrat; do vértice 2 segue em direção até o vértice 3 no 
azimute 00°00’00” em uma distância de 5,00, confrotando com Pre-
feitura Municipal de Santa Isabel; do vértice 3 segue em direção até o 
vértice 4 no azimute 90°00’00”, em uma distância de 5,00 m; confron-
tando com Prefeitura Municipal de Santa Isabel; finalmente do vértice 
4 segue até o vértice 1 (inicio da descrição), no azimute de 180°00’00”, 
na extensão de 5,00 m, confrontando com Prefeitura Municipal de San-
ta Isabel, fechando assim uma área de 25,00 m² (vinte e cinco metros 
quadrados) no Bairro do Monte Serrat, no Município de Santa Isabel, 
conforme croqui anexo ao processo nº 2.655/2.016, à COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP ins-
crita no CNPJ sob o nº 43.776.517/0001-80, com sede na Avenida Dr. 
Adhemar de Barros, nº 550, Bairro Vila Adyanna, Município de São José 
dos Campos, Estado de São Paulo, neste ato representado por seu Ge-
rente de Setor – Santa Isabel - RVSS, Eng. André Luiz Couto, brasileiro, 
divorciado, portador da Cédula de Identidade RG nº 25.010.981-5, e do 
C.P.F./M.F. nº 080.904.718-70, Avenida Lisboa,    nº 50, Apartamento 
82, Jardim Augusta, Município de São José dos Campos, Estado de 
São Paulo, pelo prazo de 30 (trinta) anos, a contar da data da publica-
ção deste decreto, podendo ser prorrogado a critério do Poder Público, 
para a realização de obras de implantação de reservatório de águas no 
município de Santa Isabel.

§ 1º. Aplica-se a presente permissão de uso os dispositivos legais 
pertinentes ao comodato previsto no Código Civil Brasileiro.

Art. 2º. A COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO 
DE SÃO PAULO - SABESP terá o prazo de 06 (seis) meses, a contar 
da data da publicação deste decreto, para o inicio das realizações das 
obras de instalação de novo reservatório de águas no Município de 
Santa Isabel, sob pena de revogação do presente.

Art. 3º. É de exclusiva responsabilidade da SABESP a obtenção de 
alvarás e autorizações junto aos órgãos competentes para a instalação 
de reservatório de águas no Município de Santa Isabel.

Art. 4º. A permissionária se responsabilizará por toda e qualquer 
ocorrência, seja de que natureza for, inclusive os danos de ordem ma-
terial ou moral observado no decorrer do prazo da permissão.

Art. 5º. Vencido o prazo da concessão, a critério da administração, 
poderá haver prorrogação do prazo previsto no artigo primeiro, desde 

DECRETO Nº 5.462, DE 26 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre suplementação de crédito orçamentário.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA, Prefeito Municipal de Santa 
Isabel, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, 
de acordo com a Lei n. 2.814 de 14 de dezembro 2015.

D E C R E T A:

Art. 1º. Fica a Diretoria de Contabilidade da Prefeitura Municipal, 
autorizada a efetuar a suplementação de crédito orçamentário no valor 
de R$ 75.950.00 (setenta e cinco mil e novecentos e cinquenta reais) 
seguintes categorias de programação:

I – ORIGEM
04.1250009.2006 – Manutenção de Diretoria de Trânsito.
3.3.90.30 (459 01 400 01) – Material de
Consumo...................................................................R$     5.950,00

II – DESTINO
3.3.90.36 (460 01 460 00) – Outros Serviços
de Terceiros - PF.......................................................R$        950,00
3.3.90.39 (461 01 461 00) – Outros Serviços
de Terceiros - PJ.......................................................R$     5.000,00

I – ORIGEM
99.9999999.9999 – Reserva de Contingência.
9.9.99.99 (483 01 110 00) – Reserva de
Contingência..............................................................R$  70.000,00

II – DESTINO
15.4510034.2021 Manutenção da Secretaria de Serviços Municipais
3.3.90.30 (301 01 110 00) – Material de
Consumo...................................................................R$   70.000,00

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 26 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

4.328, de 12 de janeiro de 2010, naquilo que couber. 

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 25 de outubro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E

ADMINISTRAÇÃO-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE- 

que a concessionária venha cumprindo com suas obrigações. 

Art. 6º. A concessionária em hipótese alguma poderá dispor do re-
ferido reservatório, sem a prévia consulta e autorização do permitente. 

Art. 7º. Havendo necessidade de socorrer-se das vias judiciais, a 
permissionária arcará com todas as despesas processuais, fica eleito 
o Foro da Comarca de Santa Isabel (SP) para sanar qualquer conflito 
relacionado a esse decreto e ou permissão de uso.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, fica 
revogado o Decreto nº 5.737, de 26 de setembro de 2016, retroagindo 
seus efeitos ao dia 26 de setembro de 2016.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 25 de outubro de 2016. 

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

ERALDO APARECIDO DE SOUSA
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E

ADMINISTRAÇÃO-

SANDRA YOKO IGARASI BARBOSA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 

OBRAS, URBANISMO E HABITAÇÃO-

Registrado e publicado na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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PORTARIAS

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL GERAL DE GABINETE-

PORTARIA Nº 15.252 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho do servidor público 

municipal Srº. PEDRO APARECIDO DOS SANTOS, portador da Car-
teira de Identidade RG. nº 20.055.337-9, e inscrito no CPF. MF. sob o 
nº 094.335.598-27, admitido em 13-08-2012, para o emprego público 
permanente de OFICIAL DE CONTROLE ANIMAL.

PORTARIA Nº 15.253 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
EXONERAR o servidor público municipal Sr. HOMERO JOSÉ 

VALLONE, portador da Carteira de Identidade RG. nº 18.991.071-9 e 
inscrito no CPF. MF. sob o nº 060.493.598-65, nomeado em 19-08-2015 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da 
função de confiança de DIRETOR DE DIRETORIA.

PORTARIA Nº 15.254 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho do servidor público 

municipal Srº. FRANCISCO BARBOSA portador da Carteira de Identi-
dade RG. nº 13.816.143-4 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 027.334.068-
92, admitido em 15-11-2001, sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego público perma-
nente de SERVENTE.

PORTARIA Nº 15.255 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 

municipal Srª. MICHELLE DE OLIVEIRA LUNA, portadora da Cartei-
ra de Identidade RG. nº 33.836.608-8, inscrita no CPF. MF. sob o nº 
221.278.868-10, admitida em 01-07-2013 no emprego permanente de 
PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL.

PORTARIA Nº 15.256 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora públi-

ca municipal Srª ANA DE FATIMA BARBOSA CANDIDO, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº 21.576.234 e inscrita no CPF. MF. sob o 
nº 250.237.578-97, admitida em 30-05-1994 sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, para o exercício do emprego 
público permanente de SERVENTE ESCOLAR.

PORTARIA Nº 15.257 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora pública 

municipal Srª. FLAVIANE ESTEFANI CARDOSO DE FREITAS, porta-
dora da Carteira de Identidade RG. nº 46.051.276-6, inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 383.773.528-18, admitida em 01-06-2016, para o emprego 
público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

PORTARIA Nº 15.258 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
Fica autorizada a remoção das docentes, conforme citado abaixo:
PROFESSORAS DE ENSINO FUNDAMENTAL I: 
- SOLANGE APARECIDA SAULO, RG: 24.449.140-9, removida da 

EMEF Jardim Eldorado para a EMEF Hyeróclio Eloy Pessoa Barros;
- ROBERTO MENINO FERREIRA, RG: 23.371.786-9, removido da 

EMEF Jardim Eldorado para a EMEF José de Almeida Machado;
- SIMONE MEIRELES DE AGUIAR MACHADO, RG: 29.274.289-

7, removida da EMEF. Oscar Ferreira de Godoy para a EMEF. Jardim 
Eldorado;

- ARLETE DIAS HUMPHREYS, RG: 18.882.096-8, removida da 
EMEF João José de Almeida Filho para a EMEF. Jardim Eldorado, e;

- FERNANDA BARRETO DO NASCIMENTO SANTOS, RG: 
33.942.808-9, removida da EMEF Oscar Ferreira de Godoy para a 
EMEB Teiji Kita. 

PROFESSORA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
- QUEILA PEREIRA DE CARVALHO BARBOSA, RG: 18.655.327-

4, foi removida do Atendimento Educacional Especializado para a 
EMEE Sergio Alves Porto.

PROFESSORA DE EDUCAÇÃO BÁSICA II (EDUCAÇÃO FÍSICA): 
- ROSSELINE CHRISTINE PRIANTI DA SILVA, RG: 42.680.399-1, 

foi removida da EMEF Oscar Ferreira de Godoy para a EMEF Jardim 
Eldorado, para cumprir a jornada completa 24h/aula.

PORTARIA Nº 15.259 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
Fica alterado o membro da Portaria de nº 14.877, de 11 de fevereiro 

de 2016, Reinstaurada pela Portaria nº. 14.985, de 13 de abril de 2016, 

a fim de substituir o servidor Fábio Henrique Pires Garcia, pela Sra. 
Elenice Aparecida de Lima Muraoka, RG nº. 24.746.047-3, e os demais 
permanecem inalterados.

PORTARIA Nº 15.260 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
Fica alterado o membro da Portaria de nº 14.665, de 01 de setem-

bro de 2015, Reinstaurada pela Portaria nº. 15.104, de 01 de julho de 
2016, a fim de substituir o servidor Fábio Henrique Pires Garcia, pela 
Sra. Elenice Aparecida de Lima Muraoka, RG nº. 24.746.047-3, e os 
demais permanecem inalterados. 

PORTARIA Nº 15.261 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.243, de 15 de setem-

bro de 2016, a fim de substituir a servidora Otilia Aparecida dos Santos 
Motta, pelo Sr. Ricardo Barbosa de Almeida, RG nº 27.451.027-3, e os 
demais permanecem inalterados. 

PORTARIA Nº 15.262 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.244, de 15 de setem-

bro de 2016, a fim de substituir o servidor Fábio Henrique Pires Garcia, 
pelo Sr. Marcos Paulo Sampaio, RG nº 26.830.985-1, e os demais per-
manecem inalterados.

PORTARIA Nº 15.263 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
RESCINDIR a pedido, o contrato de trabalho da servidora públi-

ca municipal Srª. VERA LUCIA BAPTISTA DE SOUZA, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº 23.971.045-9, inscrita no CPF. MF. sob 
o nº 183.282.398-92, admitida em             23-03-2010, para o emprego 
público permanente de AJUDANTE GERAL.

PORTARIA Nº 15.264 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
EXONERAR o servidor público municipal Sr. SEBASTIÃO BENEDI-

TO DA SILVA, portador da Carteira de Identidade RG. nº 15.401.836-3 e 
inscrito no CPF. MF. sob o nº 037.860.678-64, nomeado em 17-04-2015 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da 
função de confiança de AGENTE COMUNITÁRIO.

PORTARIA Nº 15.265 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
EXONERAR a servidora pública municipal Sra. BRUNA APARE-

CIDA RODRIGUES QUELUZ, portadora da Carteira de Identidade 
RG. nº 48.875.696-0 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 437.169.758-50, 
nomeada em 19-08-2013 sob o regime jurídico da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, da função de confiança de LÍDER DE EQUIPE 
OPERACIONAL.

PORTARIA Nº 15.266 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR o Senhor CARLOS EDUARDO RODRIGUES DA SILVA, 

portador da Carteira de Identidade RG. nº 44.737.180-0 e inscrito no 
CPF. MF. sob o nº 371.208.358-07, em caráter temporário e excepcio-
nal até 23-12-2016, para o emprego público temporário de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II, constante do Anexo V, da Tabela I, da 
Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 
30 de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas se-
manais e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato 
temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, me-
diante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração 
de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.267 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora CLAUDETE PEREIRA, portadora da Cartei-

ra de Identidade RG. nº 32.445.190-8 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
299.324.488-42, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2016, 
para o emprego público temporário de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA II, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar nº 
130, de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, 
com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos 
equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato temporário especial, po-
dendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação 
às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.268 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora FERNANDA ALESSANDRA PEREIRA, porta-

dora da Carteira de Identidade RG. nº 30.854.430-4, inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 272.723.908-40, em caráter temporário e excepcional até 
23-12-2016, para o emprego público temporário especial de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da 
Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 
30 de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas se-
manais e vencimentos equiparados a ref. 08, sob o regime de contrato 
temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, me-

diante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração 
de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.269 DE 03 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR, a Senhora GISELE RODRIGUES DE PAULA, portadora 

da Carteira de Identidade RG. nº 41.077.295-1, e inscrita no CPF. MF. 
sob o nº 303.137.438-00, em caráter temporário e excepcional até 23-
12-2016 para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas 
semanais e vencimentos equiparados a ref. 08, sob o regime de con-
trato temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, 
mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elabo-
ração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.270 DE 04 DE OUTUBRO DE 2016
EXONERAR, o servidor público municipal Sr. JOÃO DE DEUS DE 

VASCONCELLOS FERREIRA, portador da Cédula de Identidade RG. 
nº 17.749.926 e inscrito no CPF. MF. sob o nº 414.153.377-72, nomea-
do em 02-09-2015, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, da função de confiança de SECRETÁRIO MUNICIPAL 
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E PROMOÇÃO SOCIAL.

PORTARIA Nº 15.271 DE 04 DE OUTUBRO DE 2016
EXONERAR, o servidor público municipal Sr. JOSUÉ FERREIRA, 

portador da Cédula de Identidade RG nº 18.655.244-0, e inscrito no 
CPF. MF. sob o nº 082.184.748-11, nomeado em 03-08-2015, sob o 
regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, da função 
de confiança de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA

PORTARIA Nº 15.272 DE 04 DE OUTUBRO DE 2016
EXONERAR, o servidor público municipal Sr. DANIEL DE CARVA-

LHO FRUGOLI, portador da Cédula de Identidade RG. nº 12.996.119-
X, e inscrito no CPF. MF. sob o nº 289.118..598-69, nomeado em 04-
04-2016, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
– CLT, da função de confiança de SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SE-
CRETARIA DE SAÚDE

PORTARIA Nº 15.273 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
NOMEAR o Senhor JOSUÉ FERREIRA, portador da Cédula 

de Identidade RG nº 18.655.244-0, e inscrito no CPF. MF. sob o nº 
082.184.748-11 para exercer a função de confiança de DIRETOR DE 
DIRETORIA, ref. 18, do anexo I da Lei Municipal 2.054 de 30 de outubro 
de 1998.

PORTARIA Nº 15.274 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
DESIGNA, a servidora pública Municipal Srª. MARILU SUEMI 

mATSUKURA CAMPOS, portadora da Cédula de Identidade RG nº 
35.119.439-3, e inscrita no CPF. MF. sob o nº 332.124.588-44, a respon-
der interinamente pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E 
PROMOÇÃO SOCIAL. 

PORTARIA Nº 15.275 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
DESIGNA, a servidora pública Municipal Srª. MICHELE MOREIRA 

MENDONÇA, portadora da Cédula de Identidade RG nº 41.077.831-X, 
e inscrita no CPF. MF. sob o nº 299.751.768-01, a responder interina-
mente pela SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

PORTARIA Nº 15.276 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR o Senhor JOÃO APARECIDO DOS SANTOS, portador 

da Carteira de Identidade RG. nº 16.939.222-3 e inscrito no CPF. MF. 
sob o nº 009.716.258-24, em caráter temporário e excepcional até 23-
12-2016, para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA II, constante do Anexo V, da Tabela I, da Lei 
Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 15 (quinze) horas sema-
nais e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato 
temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, me-
diante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração 
de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.277 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora MARCIA MARIANO, portadora da Cartei-

ra de Identidade RG. nº 28.682.488-7, inscrita no CPF. MF. sob o nº 
263.165.068-99, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2016, 
para o emprego público temporário especial de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei Com-
plementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de 
maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e

9 30/10/2016

e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.278 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora MELISSA DE SOUSA DOMINGUES, portado-

ra da Carteira de Identidade RG. nº 47.224.309-3, inscrita no CPF. MF. 
sob o nº 407.564.868-07, em caráter temporário e excepcional até 23-
12-2016, para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.279 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora VANIA CRISTINA DE OLIVEIRA COSTA, por-

tadora da Carteira de Identidade RG. nº 17.214.165-5, inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 084.338.278-39, em caráter temporário e excepcional até 
23-12-2016, para o emprego público temporário especial de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da 
Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 
30 de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas se-
manais e vencimentos equiparados a ref. 08, sob o regime de contrato 
temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, me-
diante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração 
de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.280 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora CARLA CRISTINA DUARTE PEREIRA, por-

tadora da Carteira de Identidade RG. nº 21.843.338-4, inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 142.590.818-70, em caráter temporário e excepcional 
até 23-12-2016, para o emprego público temporário especial de PRO-
FESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei Com-
plementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de 
maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.281 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora CARMEN LUCIA DE MIRANDA SILVA, porta-

dora da Carteira de Identidade RG. nº 18.281.924-3, inscrita no CPF. 
MF. sob o nº.  123.264.138-30, em caráter temporário e excepcional 
até 23-12-2016, para o emprego público temporário especial de PRO-
FESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL, constante do Anexo V da Tabela I da 
Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 
30 de maio de 2016,  com jornada de trabalho de 27:30 (vinte e sete 
horas e trinta minutos) semanais e vencimentos equiparados a ref. 08, 
sob o regime de contrato temporário especial, podendo ser rescindido 
a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, retorno 
do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.282 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora DEISE DOS SANTOS MOITINHO MARCELI-

NO, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 41.522.236-9 e inscrita 
no CPF. MF. sob o nº 346.143.718-25, em caráter temporário e excep-
cional até 23-12-2016, para o emprego público temporário especial de 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II, constante do Anexo V, da 
Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009 e Lei 
nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) 
horas semanais e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de 
contrato temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer mo-
mento, mediante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou 
elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.283 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora JESSICA PEDROSO DE OLIVEIRA, portado-

ra da Carteira de Identidade RG. nº 48.806.156-8, inscrita no CPF. MF. 
sob o nº 429.065.798-23, em caráter temporário e excepcional até 23-
12-2016, para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
ADJUNTO I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 
130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, 
com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos 
equiparados a ref. 04, sob o regime de contrato temporário especial, po-
dendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação 

às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.284 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora MARIA AURILENE DE SOUZA SANTOS, 

portadora da Carteira de Identidade RG. nº 32.735.933-X, inscrita no 
CPF. MF. sob o nº 823.259.794-15, em caráter temporário e excepcio-
nal até 23-12-2016, para o emprego público temporário especial de 
PROFESSOR ADJUNTO I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
e vencimentos equiparados a ref. 03, sob o regime de contrato tempo-
rári especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.285 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora MICHELE DE CARVALHO, portadora da 

Carteira de Identidade RG. nº 27.412.135-9, inscrita no CPF. MF. sob 
o nº 291.685.658-79, em caráter temporário e excepcional até 23-12-
2016, para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.286 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora REGIANE DE SIQUEIRA, portadora da Car-

teira de Identidade RG. nº 45.687.346-6, inscrita no CPF. MF. sob o nº 
315.151.658-09, em caráter temporário e excpcional até 23-12-2016, 
para o emprego público temporário especial de PROFESSOR ADJUN-
TO I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 
de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, com 
jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equi-
parados a ref. 04, sob o regime de contrato temporário especial, po-
dendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação 
às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.287 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora SUELY LEAO DA SILVA, portadora da Car-

teira de Identidade RG. nº 21.149.805-1, inscrita no CPF. MF. sob o nº 
113.711.738-93, em caráter temporário e excpcional até 23-12-2016, 
para o emprego público temporário especial de PROFESSOR ADJUN-
TO I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei Complementar nº 130 
de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 de maio de 2016, com 
jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais e vencimentos equi-
parados a ref. 03, sob o regime de contrato temporário especial, po-
dendo ser rescindido a qualquer momento, mediante a não adaptação 
às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.288 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora ADRIANE DOS REIS OLIVEIRA ARENA, por-

tadora da Carteira de Identidade RG. nº 43.248.486-3, inscrita no CPF. 
MF. sob o nº 310.906.438-37, em caráter temporário e excepcional até 
23-12-2016, para o emprego público temporário especial de PROFES-
SOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da 
Lei Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 
30 de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas se-
manais e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato 
temporário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, me-
diante a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração 
de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.289 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR, a Senhora MICHELE DE LIMA SILVA, portadora da Car-

teira de Identidade RG. nº 40.001.351-4 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
337.350.898-36, em caráter temporário e excepcional até 23-12-2016, 
para o emprego público temporário especial de PROFESSOR DE DE-
SENVOLVIMENTO INFANTIL, constante do Anexo V, da Tabela I, da 
Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto de 2009, com jornada de 
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e vencimentos equiparados a 
ref. 07, sob o regime de contrato temporário especial, podendo ser res-
cindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, 
retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.290 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR a Senhora SHIRLEY DAS GRAÇAS SILVA, portadora da 

Carteira de Identidade RG. nº 40.867.242-0, inscrita no CPF. MF. sob 

o nº 330.486.798-80, em caráter temporário e excepcional até 23-12-
2016, para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009 e Lei nº. 2.832, de 30 
de maio de 2016, com jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais 
e vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.291 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR, a Senhora PRISCILA DOS SANTOS MONTOYA DOS 

REIS, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 40.999.902-7 e ins-
crita no CPF. MF. sob o nº 303.946.918-57, em caráter temporário e 
excepcional até 23-12-2016, para o emprego público temporário espe-
cial de PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, constante 
do Anexo V, da Tabela I, da Lei Complementar nº 130, de 31 de Agosto 
de 2009, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais e 
vencimentos equiparados a ref. 07, sob o regime de contrato tempo-
rário especial, podendo ser rescindido a qualquer momento, mediante 
a não adaptação às atividades, retorno do titular e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.292 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
ADMITIR, a Senhora TATIANY APARECIDA DE JESUS, portadora 

da Carteira de Identidade RG. nº 45.716.773-7, e inscrita no CPF. MF. 
sob o nº 336.802.948-75, em caráter temporário e excepcional até 23-
12-2016 para o emprego público temporário especial de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL, constante do Anexo V da Tabela I da Lei 
Complementar nº 130 de 31 de Agosto de 2009, com jornada de traba-
lho de 25 (vinte e cinco) horas semanais e vencimentos equiparados a 
ref. 08, sob o regime de contrato temporário especial, podendo ser res-
cindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades, 
retorno do titular e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.293 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
Fica obtido o direito a progressão funcional, a servidora pública 

municipal, a Srª BARBARA MACHADO BARBOSA, portadora da Car-
teira de Identidade RG nº. 41.673.762-6 e inscrita no CPF. MF. sob o 
nº. 438.995.338-95, admitida em    01-03-2016 no emprego temporário 
de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I, ref. 07, para ref. 08 por 
concessão de progressão funcional, conforme artigo 56 da Lei Comple-
mentar nº. 130 de 31-08-2009.

PORTARIA Nº 15.294 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
Retornando ao cargo de origem a partir de 01-09-2016, a servido-

ra pública municipal Sra. ELENICE APARECIDA DE LIMA MURAOKA, 
portadora da Carteira de Identidade RG. nº 24.746.047-3 e inscrita no 
CPF. MF. sob o nº 147.878.798-80 no emprego permanente de ASSIS-
TENTE ADMINISTRATIVO.

PORTARIA Nº 15.295 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
Retornando ao cargo de origem a partir de 01-09-2016, a servidora 

pública municipal Sra. JACY TELES NOGUEIRA, portadora da Cartei-
ra de Identidade RG. nº 19.463.326-3 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
095.347.528-00 no emprego permanente de AUXILIAR ADMINISTRA-
TIVO.

PORTARIA Nº 15.296 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-

tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

SEBASTIANA MIRIAN GON-
ÇALVES DA SILVA TEIXEIRA 35.806.672-4 601.333.766-72

PORTARIA Nº 15.297 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-

tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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NOME RG CPF

SILMARA DIAS FERNANDES 34.500.125-4 321.618.048-47

PORTARIA Nº 15.298 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
Homologar o resultado final da avaliação de desempenho do es-

tágio probatório, em cumprimento ao disposto no art. 21 da Lei Com-
plementar Municipal nº 130, de 31 de agosto de 2009, em favor do 
empregado público municipal abaixo descriminado, no emprego público 
permanente de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I.

NOME RG CPF

VANESSA MAZZUCO 28.424.148-9 277.095.438-55

PORTARIA Nº 15.299 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
PRORROGAR em caráter excepcional, até 26-03-2017, o contrato 

de trabalho da servidora pública municipal ANGELICA EFIGENIA DE 
PAIVA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 34.419.555-7 e ins-
crita no CPF. MF. sob o nº 304.977.648-06, admitida em 01-04-2016 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício do emprego temporário de ENFERMEIRO, constante 
no Processo Seletivo nº 01/2016, podendo ser rescindido a qualquer 
momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.300 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
PRORROGAR em caráter excepcional, até 26-03-2017, o con-

trato de trabalho da servidora pública municipal IVANISE SOARES 
DOS SANTOS MOREIRA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 
24.652.486-8 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 040.018.168-14, admiti-
da em 01-04-2016 sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, para o exercício do emprego temporário de ENFER-
MEIRO, constante no Processo Seletivo nº 01/2016, podendo ser res-
cindido a qualquer momento, mediante a não adaptação às atividades 
e/ou elaboração de Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.301 DE 05 DE OUTUBRO DE 2016
PRORROGAR em caráter excepcional, até 09-03-2017, o contra-

to de trabalho da servidora pública municipal MICHELE RIBEIRO DA 
CRUZ, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 42.395.930-X e ins-
crita no CPF. MF. sob o nº 299.364.298-77, admitida em 15-03-2016 
sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
para o exercício do emprego temporário de PSICÓLOGO, constante 
no Processo Seletivo nº 02/2016, podendo ser rescindido a qualquer 
momento, mediante a não adaptação às atividades e/ou elaboração de 
Concurso Público.

PORTARIA Nº 15.302 DE 06 DE OUTUBRO DE 2016
Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.101, de 27 de junho 

de 2016, a fim de substituir a servidora Débora Laura dos Santos, pelo 
Sr. Benedito Fernandes de Oliveira, RG nº. 7.832.618, e os demais per-
manecem inalterados.

PORTARIA Nº 15.303 DE 06 DE OUTUBRO DE 2016
Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.102, de 27 de junho 

de 2016, a fim de substituir a servidora Débora Laura dos Santos, pelo 
Sr. Benedito Fernandes de Oliveira, RG nº. 7.832.618, e os demais per-
manecem inalterados. 

PORTARIA Nº 15.304 DE 06 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-

rados e, se o caso, sugestão das sanções cabíveis.
Art. 2º. Designa-se os servidores públicos municipais, BENEDITO 

FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA MURA-
OKA e CHIZUKO HARADA NAGANO, para apuração dos fatos 
supramencionados, com a devida produção de provas, podendo para 
tanto, convocar servidores, tomar declarações, requisitarem documen-
tos e perícias, efetuar diligências e tudo o mais que se fizer necessário 
para a conclusão dos trabalhos.

PORTARIA Nº 15.305 DE 06 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica reinstaurada a Portaria nº 14.219, de 26 de janeiro de 

2015, para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das 
sanções cabíveis.

Art. 2º. Designa-se so servidores públicos municipais, BENEDITO 
FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA MURA-
OKA e CHIZUKO HARADA NAGANO, para presidir a sindicân-
cia, visando à apuração dos fatos supramencionados, com a devida 
produção de provas, podendo para tanto, convocar servidores, tomar 
declarações, requisitar documentos e perícias, efetuar diligências e 
tudo o mais que se fizer necessário para a conclusão dos trabalhos.

PORTARIA Nº 15.306 DE 06 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica reinstaurada a Portaria nº 14.220, de 26 de janeiro de 

2015, para a apuração dos fatos narrados e, se o caso, sugestão das 
sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam os servidores públicos municipais, BENEDITO 
FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA MURA-
OKA e CHIZUKO HARADA NAGANO, para presidir a sindi-
cância, visando à apuração dos fatos supramencionados, 
com a devida produção de provas, podendo para tanto, convocar ser-
vidores, tomar declarações, requisitar documentos e perícias, efetuar 
diligências e tudo o mais que se fizer necessário para a conclusão dos 
trabalhos.

PORTARIA Nº 15.307, DE 06 DE OUTUBRO DE 2016
Fica prorrogado, por mais 30 (trinta) dias a Portaria de Sindicância 

nº 14.985, de 13 de abril de 2016.

PORTARIA Nº 15.308, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016
NOMEAR, a Srª. FABIANA DE SOUSA, portadora da Cédu-

la de Identidade RG nº 30.760.382-9 e inscrita no CPF. MF. sob o nº 
289.328.968-10, para exercer a função de Presidente do Fundo Social 
de Solidariedade do Município de Santa Isabel - FSSMSI.

PORTARIA Nº 15.309, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016
Fica validado o Protocolo Municipal da Linha de Cuidado Materno 

Infantil (REDE CEGONHA).

PORTARIA Nº 15.310 DE 10 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-

rados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e se o caso, 
sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENEDI-
TO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA MU-
RAOKA e FERNANDO NUNES DE OLIVEIRA para, sob a Presidência 
do primeiro, comporem a Comissão Sindicante, visando à apuração dos 
fatos supramencionados, com a devida produção de provas, podendo 
para tanto, convocar servidores, tomar declarações, requisitarem do-
cumentos e perícias, efetuarem diligências e tudo o mais que se fizer 
necessário para a conclusão dos trabalhos.

PORTARIA Nº 15.311 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos nar-

rados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e se o caso, 
sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, FERNAN-
DO NUNES DE OLIVEIRA, NELI DE SOUZA COSTA e ANA PAULA 
MILOCHI DE JESUS, para, sob a Presidência do primeiro, comporem 
a Comissão Sindicante, visando à apuração dos fatos supramenciona-
dos, com a devida produção de provas, podendo para tanto, convocar 
servidores, tomar declarações, requisitarem documentos e perícias, 
efetuarem diligências e tudo o mais que se fizer necessário para a con-
clusão dos trabalhos.

PORTARIA Nº 15.312 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Ficam designados os servidores públicos permanentes Sra. 

NELI DE SOUZA COSTA, portadora da Carteira de Identidade RG. nº 
35.722.876-5 e a Sra. AGATHA PACHECO ALQUEZAR, portadora da 
Carteira de Identidade RG. nº. 32.325.425-1, para responderem pelo 
Sistema de Controle Interno desta Prefeitura Municipal.

Art. 2º. Este Sistema de Controle Interno será verificado por oca-
sião da fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
com repercussão no exame das contas anuais.

PORTARIA Nº 15.313 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.214, de 18 de 

agosto de 2016, a fim de substituir a servidora Débora Laura dos San-
tos, pela servidora Ana Paula Milochi de Jesus, RG nº. 40.001.196-7 e 

os demais permanecem inalterados. 
Art. 2º. Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de 

Sindicância nº 15.214, de 18 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 15.314 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.215, de 18 de 

agosto de 2016, a fim de substituir a servidora Débora Laura dos San-
tos, pela servidora Ana Paula Milochi de Jesus, RG nº. 40.001.196-7 e 
os demais permanecem inalterados. 

Art. 2º. Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de 
Sindicância nº 15.215, de 18 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 15.315 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de 

Sindicância nº 15.213, de 18 de agosto de 2016.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

PORTARIA Nº 15.316 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica alterado o membro da Portaria de nº 15.211, de 17 

de agosto de 2016, a fim de substituir o servidor a fim de substituir 
o servidor Fábio Henrique Pires Garcia, pela servidora AGATHA PA-
CHECO ALQUEZAR, RG. nº. 32.325.425-1e os demais permanecem 
inalterados. 

Art. 2º. Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de 
Sindicância nº 15.211, de 17 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 15.317 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias a Portaria de 

Sindicância nº 15.212, de 17 de agosto de 2016.

PORTARIA Nº 15.318 DE 18 DE OUTUBRO DE 2016
Fica prorrogado, por mais 60 (sessenta) dias o Processo Ad-

ministrativo Disciplinar instaurado pela Portaria nº 15.097, de 20 
de junho de 2016.

PORTARIA Nº 15.319 DE 20 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos 

narrados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e se 
o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BE-
NEDITO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE 
LIMA MURAOKA e ANA PAULA MILOCHI DE JESUS para, sob 
a Presidência do primeiro, comporem a Comissão Sindicante, 
visando à apuração dos fatos supramencionados, com a devida 
produção de provas, podendo para tanto, convocar servidores, to-
mar declarações, requisitarem documentos e perícias, efetuarem 
diligências e tudo o mais que se fizer necessário para a conclusão 
dos trabalhos.

PORTARIA Nº 15.320 DE 20 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos 

narrados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e se 
o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BENE-
DITO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE LIMA 
MURAOKA e ANA PAULA MILOCHI DE JESUS para, sob a Presi-
dência do primeiro, comporem a Comissão Sindicante, visando à 
apuração dos fatos supramencionados, com a devida produção de 
provas, podendo para tanto, convocar servidores, tomar declara-
ções, requisitarem documentos e perícias, efetuarem diligências e 
tudo o mais que se fizer necessário para a conclusão dos trabalhos.

PORTARIA Nº 15.321 DE 20 DE OUTUBRO DE 2016
Art. 1º. Fica instaurada sindicância para a apuração dos fatos 

narrados, e, bem como as responsabilidades pelos ocorridos e se 
o caso, sugestão das sanções cabíveis.

Art. 2º. Designam-se os servidores públicos municipais, BE-
NEDITO FERNANDES DE OLIVEIRA, ELENICE APARECIDA DE 
LIMA MURAOKA e ANA PAULA MILOCHI DE JESUS para, sob 
a Presidência do primeiro, comporem a Comissão Sindicante, 
visando à apuração dos fatos supramencionados, com a devida 
produção de provas, podendo para tanto, convocar servidores, to-
mar declarações, requisitarem documentos e perícias, efetuarem 
diligências e tudo o mais que se fizer necessário para a conclusão 
dos trabalhos.



2 IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO 30/03/16

Edição nº 377 de 30 de março de 2016 - tiragem: 1000 exemplares
Produzido pela Editora M.O.D.A Silva Editora jornalística-ME - CNPJ -10.763.052/0001- 73

Rua Abrão Antonio Benedito, 104 - Igaratá - Diagramação - André Luiz Ferreira
Prefeitura Municipal de Santa Isabel - Assessoria de Imprensa

idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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LEI COMPLEMENTAR

LEIS
LEI Nº 2.838, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Evaldo de Souza Barbosa – PR

Institui a Semana Municipal de Combate ao Abuso e à Exploração 
Sexual de Crianças e Adolescentes.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA  BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1o. Fica instituída a “Semana Municipal de Combate ao Abuso 
e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes”, que passa a inte-
grar o Calendário Oficial de Eventos do Município.

Parágrafo único. A data a que alude o “caput” será lembrada, todos 
os anos, na semana que antecede ou durante a semana do dia 18 de 
maio, “Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de 
Crianças e Adolescentes”.

Art. 2o. Sem prejuízo de disposição ulterior, durante a “Semana 
Municipal de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes” o Poder Público municipal promoverá palestras, eventos 
e atividades de cunho educacional e cultural, que terão por tema o com-
bate à violência sexual contra Crianças e Adolescentes.

Parágrafo único. Fica o Poder Público municipal autorizado a ce-
lebrar parcerias com a iniciativa privada, entidade sem fins lucrativos, 
Ordem dos Advogados do Brasil e organizações específicas, a fim de 
organizar as atividades relacionadas ao disposto nesta Lei.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão 
por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orça-
mento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 4o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS

JURÍDICOS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI Nº 2.839, DE 03 DE OUTUBRO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Cleber Vinicius Kerchner – PR

Institui o Dia Municipal do Carro de Boi

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA  BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei:

Art. 1o. Fica instituído o “Dia Municipal do Carro de Boi”, a ser co-
memorado, anualmente no primeiro domingo do mês de julho.

Art. 2o. O Poder Executivo poderá promover eventos comemorati-
vos ao dia, visando a preservação das raízes culturais de nossa história 
e que sejam alusivos ao Carro de Boi, como passeios e desfiles pelas 
ruas da cidade.

Art. 3o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-

gando-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 03 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS

JURÍDICOS-

JOSUÉ FERREIRA 
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CULTURA -

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

LEI COMPLEMENTAR Nº 189,
DE 27 DE OUTUBRO DE 2016

Projeto de autoria do Vereador Odilon Moraes Fernandes - PHS

Dá nova redação ao dispositivo que menciona da Lei Complemen-
tar no 92, de 9 de maio de 2005.

A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, GABRIEL 
GONZAGA BINA, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte 
Lei Complementar:

Art. 1o. O artigo 3o da Lei Complementar no 92, de 9 de maio de 
2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3o. As agências bancárias e demais estabelecimentos de cré-
dito têm o prazo de 20 (vinte) dias para dar cumprimento ao disposto 
nesta Lei Complementar, ou seja, para instalar relógio de ponto em 
suas dependências, para uso de seus clientes e usuários, registrando 
a hora de chegada do usuário, independentemente de fila, e seu tempo 
de permanência na acomodação de espera.”

Art. 2o. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Prefeitura Municipal de Santa Isabel, 27 de outubro de 2016.

Pe. GABRIEL GONZAGA BINA
-PREFEITO MUNICIPAL-

SIBERI MACHADO DE OLIVEIRA
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS

JURÍDICOS-

CARLOS ALBERTO LOPES
-SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS-

Registrada e publicada na Secretaria do Gabinete, na data supra.

MARICÉLIA DOS SANTOS
-SECRETÁRIA MUNICIPAL DA SECRETARIA GERAL 

DE GABINETE-

EXTRATOS DE TERMOS DE CONTRATOS E 
ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS: 

CONTRATO Nº 48/2016.
LOCATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

LOCADORA: ELSA APARECIDA DOS SANTOS ARAÚJO (PRO-
CESSO LICITATÓRIO MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
08/2016).

OBJETO: Locação de imóvel para abrigar o “Programa Agente Co-
munitário de Saúde – PACS”.

VALOR DO CONTRATO: R$ 10.513,56
FUNDAMENTAÇÃO: Lei Federal 8666/93.
DATA DE ASSINATURA: 04/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 225/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:    CIRURGICA UNIÃO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 72/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 38.867,20 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 03/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 226/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:    ALUMI CABOS EIRELI EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 43.916,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 227/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:    SANTIM ILUMINAÇÃO LTDA- EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 80.283,55 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 228/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:     ELETRICA RADIANTE MATERIAIS ELETRICOS 

LTDA- EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 48.252,50 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 229/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:     ORIGINAL IMP.COM. DE PRODUTOS E PARA 

ILUMINAÇÃO E CORRELATOS LTDA- EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

SECRETARIA DE
ADMINSTRAÇÃO

E GOVERNO
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 26.988,90 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 230/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:    SERVICE MILLE COMERCIAL LTDA- ME 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 9.708,80 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 231/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   MARIO SERGIO CASLINI 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 11.021,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 232/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRU-

ÇÃO V.M LTDA-EPP 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 69/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE EN-

FERMAGEM.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 3.204,50 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 06/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 233/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   BIOTEC INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMEN-

TOS LTDA 
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 66/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 69.970,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 14/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 234/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

DETENTORA:   DU’ PAPI COMERCIAL DE ALIMENTOS EIRELI 
EPP 

(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-
CIAL Nº 66/16)

OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-
ROS ALIMENTÍCIOS.

VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 83.400,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 14/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 235/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   GRANFOOD ALIMENTOS EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 66/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 5.790,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 14/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 236/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   LGM COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES DE 

PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 66/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 12.968,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 14/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 237/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   NUTRICIONALE COMÉRCIO DE ALIMENTOS 

LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 66/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ALIMENTÍCIOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 129.170,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 14/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 238/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   CIRÚRGICA UNIÃO LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 73/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ODONTOLOGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 18.457,80 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 239/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   E.C DOS SANTOS COMERCIAL EIRELI-EPP
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 73/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ODONTOLOGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 173.221,00 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 240/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
DETENTORA:   PORTAL LTDA
(PROCESSO LICITATÓRIO MODALIDADE PREGÃO PRESEN-

CIAL Nº 73/16)
OBJETO:  REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GENE-

ROS ODONTOLOGICOS.
VALOR TOTAL ESTIMADO:    R$ 106.165,43 
FUNDAMENTAÇÃO:  Lei Federal 10520/02 e seus atos regula-

mentadores, do Decreto Municipal 3967/08, da Lei Federal 8666/93, 
em sua redação atual, da Lei Complementar Federal 123/06, Leis Mu-
nicipais 2078/98 e 2367/06, regulamentadas pelo Decreto 3968/08, e, 
subsidiariamente pelo Código Civil Brasileiro.

DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016
VIGÊNCIA: 12 MESES.

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS
E RETI-RATIFICAÇÕES:

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 84/2014.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-

RAPLANAGEM LTDA ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à pror-

rogação de prazo por mais 45 (quarenta e cinco) dias ao contrato nº 
84/2014, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 30 
de setembro de 2016 a 13 de novembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 30/09/2016.

TERMO ADITIVO Nº 05 AO CONTRATO Nº 85/2014.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-

RAPLANAGEM LTDA ME 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à pror-

rogação de prazo por mais 45 (quarenta e cinco) dias ao contrato nº 
85/2014, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 30 
de setembro de 2016 a 13 de novembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 30/09/2016.

TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓ-
VEL Nº 70/2015. 

LOCATÁRIA: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
LOCADORA: MARAVILHA DIAS SANCHES
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 12 (doze) meses ao contrato nº 70/2015, no valor 
total R$ 60.720,00 (Sessenta mil setecentos e vinte reais), que será 
pago mensalmente em parcelas iguais o valor de R$ 5.060,00 (Cinco 
mil e sessenta reais), NÃO HOUVE REAJUSTE, vigência de 09 de ou-
tubro de 2016 a 08 de outubro de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 07/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 26/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA:  ALFAPLAN ASSESSORIA E CONSULTORIA 

LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorro-

gação de prazo por mais 30 (trinta) dias ao contrato nº 26/2016, nos 
termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, com vigência de 06 de outubro 
de 2016 a 05 de novembro de 2016.  

DATA DE ASSINATURA: 05/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 24/2016.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e
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CONTRATADA:   ECB ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA
ASSUNTO:   CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente termo de adita-

mento refere-se à prorrogação de prazo por mais 45 (quarenta e cinco) 
dias ao contrato nº 24/2016, nos termos do art. 57, § 2º da Lei 8666/93, 
com vigência de 25 de setembro de 2016 a 09 de novembro de 2016.  

CLÁUSULA SEGUNDA: O presente termo de aditamento refere-se 
à supressão no valor de R$ 41.583,99 (Quarenta e um mil quinhentos 
e oitenta e três reais e noventa e nove centavos), mediante ao fato 
de algumas atividades serem suprimidas e posteriormente executada 
pela Secretaria de Serviços Municipais, bem como o acréscimo de 
41.178,50 (Quarenta e um mil e cento e setenta e oito reais e cinquenta 
centavos), visto que fora alterado o projeto da obra,  ambos calçados no 
artigo 65, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93

DATA DE ASSINATURA: 23/09/2016.
 
TERMO ADITIVO Nº 04 AO CONTRATO N° 41/2015.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADO E.G BEZERRA ENGENHARIA ME 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se ao acrés-

cimo de R$ 50.950,15 (Cinquenta mil novecentos e cinquenta reais e 
quinze centavos) ao contrato 41/2015, com base no art. 65, § 1º da Lei 
Federal nº 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO N° 50/2015.
TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº PD014821.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: COMPANHIA DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

DO ESTADO DE SÃO PAULO - PRODESP 
ASSUNTO: Ficam o contrato PD014821 e a respectiva especifica-

ção de serviços e preços E0140821, prorrogados por mais um período 
de 12 (doze) meses, contados a partir de 21 de outubro de 2016.

DATA DE ASSINATURA: 20/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº 02 A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 
12/2016.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL

DETENTORA: COMERCIAL JOÃO AFONSO LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento à ata de registro de 

preços nº 12/2016, refere-se à troca de marca do feijão preto marca: 
Caracol para feijão carioca marca: Denadai, item que compõe a cesta 
básica dos servidores.

DATA DE ASSINATURA: 21/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO N° 71/2015.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: PEM TRANSPORTE MUNICIPAL URBANO LTDA
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à alteração 

da forma de pagamento do contrato n° 71/2015 firmado com a empresa 
PEM TRANSPORTE MUNICIPAL URBANO LTDA, o mesmo será efe-
tivado através de depósito em conta bancária da CONTRATADA e ou 
retirada de cheque na Tesouraria da CONTRATANTE”.

DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 08/2015. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: CONSTRUTEC CONSTRUÇÕES CIVIL E TER-

RAPLANAGEM LTDA ME
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se ao acrésci-

mo de R$ 78.006,65 (Setenta e oito mil e seis reais e sessenta e cinco 
centavos) ao contrato 08/2015, com base no art. 65, § 1º da Lei Federal 
nº 8.666/93.

DATA DE ASSINATURA: 28/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº 05 AO TERMO DE FOMENTO.
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: ASSOCIAÇÃO AFRO BRASILEIRA NOSSA SE-

NHORA APARECIDA 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento, com base no art. 65, I 

“a” da Lei Federal 8.666/93, refere-se alteração unilateral para modifica-
ção do projeto, para melhor adequação das necessidades da Secretaria 
Municipal de Cultura, esta alteração se dará nos meses de setembro, 
outubro, novembro e dezembro, visando à redução do valor de repasse 
para R$ 15.494,50 (Quinze mil quatrocentos e noventa e quatro reais e 

cinquenta centavos). Segue plano de trabalho em anexo.
DATA DE ASSINATURA: 30/08/2016.

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: GRABOSKI ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ASSUNTO: A parte CONTRATANTE resolve rescindir o Contrato 

nº 75/2015, de acordo com a justificativa constante nos autos do pro-
cesso licitatório, que doravante faz parte integrante deste instrumento, 
em conformidade com o artigo 79, inciso I, da Lei 8.666/93. As partes 
CONTRATANTE e CONTRATADA, se declaram quitadas quanto aos di-
reitos e obrigações oriundas do Contrato nº 75/2015, autuado na Carta 
Convite n.º 25/2015.

DATA DE ASSINATURA: 08/09/2016.

TERMO ADITIVO Nº. 04 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓ-
VEL Nº 90/2012.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: GUTHI ADMINISTRAÇÃO DE BENS S/S LTDA 

ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorrogação 
de prazo por mais 06 (seis) meses ao contrato nº 90/2012, que será 
pago mensalmente em parcelas iguais o valor de R$ 1.979,64 (um mil, 
novecentos e setenta e nove reais e sessenta e quatro centavos), tota-
lizando o valor anual de R$ 11.877,84 (Onze mil oitocentos e setenta e 
sete reais e oitenta e quatro centavos), não houve reajuste, vigência de 
31 de outubro de 2016 a 30 de abril de 2017.  

DATA DE ASSINATURA: 28/10/2016.

TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 49/15. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
CONTRATADA: TERACOMM COMERCIAL EIRELI- EPP 
ASSUNTO: O presente termo de aditamento refere-se à prorroga-

ção de prazo por mais 01 (um) mês ao contrato nº 49/2015, nos termos 
do art. 57, II da Lei 8666/93, com vigência de 22 de outubro de 2016 a 
21 de novembro de 2016.

DATA DE ASSINATURA: 21/10/2016.

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇASPREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Data: 28/10/2016 10:59:22
Quadro 6 - Aplicações com Recursos Próprios em Ensino - Período: 3º Trimestre / 2016 Sistema CECAM

RECEITAS DE IMPOSTOS APLICAÇÕES MÍNIMAS CONSTITUCIONAIS

PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO ARRECADADO ATE O TRIMESTRE PARA O EXERCÍCIO ATÉ O TRIMESTRE

Próprios 23.584.000,00 18.350.034,48
Transferências da União 27.645.000,00 19.099.670,05
Transferências do Estado 33.700.000,00 24.489.994,29

TOTAL 84.929.000,00 61.939.698,82 TOTAL

21.232.250,00 15.484.924,71Retenções ao FUNDEB 12.269.000,00 8.553.908,76
RECEITAS LÍQUIDAS 72.660.000,00 53.385.790,06

DESPESAS TOTAIS

DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO DESPESA EMPENHADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA LIQUIDA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA PAGA ATÉ O TRIMESTRE
VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

TOTAL 26.685.900,00 31,42 20.958.274,04 33,84 17.587.659,80 28,39 17.309.279,06 27,95

Educação Infantil 7.152.530,00 8,42 5.138.418,61 8,30 3.486.954,32 5,63 3.467.576,48 5,60
Ensino Fundamental 7.264.370,00 8,55 7.265.946,67 11,73 5.546.796,72 8,96 5.287.793,82 8,54
Educação Básica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Retenções ao FUNDEB 12.269.000,00 14,45 8.553.908,76 13,81 8.553.908,76 13,81 8.553.908,76 13,81

DEDUÇÕES

Educação Infantil
(-) Ganhos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Ensino Fundamental
(-) Ganhos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
FUNDEB RETIDO E NÃO APLICADO NO RETORNO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS

TOTAL 20.958.274,04 33,84 17.587.659,80 28,39 17.309.279,06 27,95

EDUCAÇÃO INFANTIL 5.138.418,61 8,30 3.486.954,32 5,63 3.467.576,48 5,60
ENSINO FUNDAMENTAL 7.265.946,67 11,73 5.546.796,72 8,96 5.287.793,82 8,54
EDUCAÇÃO BÁSICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
RETENÇÕES AO FUNDEB 8.553.908,76 13,81 8.553.908,76 13,81 8.553.908,76 13,81
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de

30/10/2016 14PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DIRETORIA DE CONTABILIDADE

Data: 28/10/2016 10:57:13
QUADRO 5 - Aplicações Com Recursos do FUNDEB - Período: 3º Trimestre / 2016 Sistema CECAM

RECEITAS DO FUNDEB RETENÇÕES AO FUNDEB

PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCICÍO RECEBIDO ATÉ O TRIMESTRE PREVISÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO RETIDO ATÉ O TRIMESTRE

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS 23.787.840,00 18.235.884,27 12.269.000,00 8.553.908,76

RECEITAS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS 200.000,00 0,00 APURAÇÃO DO RESULTADO DO FUNDEB ATÉ O TRIMESTRE

TOTAL DA RECEITA 23.987.840,00 18.235.884,27 TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS RETENÇÕES

APLICAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 18.235.884,27 8.553.908,76

TOTAL 23.987.840,00 18.235.884,27 DIFERENÇA (RECEBIDO - RETIDO)

MAGISTÉRIO (60% DO TOTAL) 14.392.704,00 10.941.530,56 GANHO 9.681.975,51 PERDA 0,00

DESPESAS TOTAIS

DOTAÇÃO ATUALIZADA PARA O EXERCÍCIO DESPESA EMPENHADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA LIQUIDADA ATÉ O TRIMESTRE DESPESA PAGA ATÉ O TRIMESTRE

VALOR % VALOR % VALOR % VALOR %

TOTAL 27.961.767,85 116,57 23.791.359,33 130,46 17.810.100,61 97,67 17.517.077,84 96,06

MAGISTÉRIO 22.316.127,85 93,03 21.828.517,36 119,70 16.445.412,31 90,18 16.159.579,54 88,61

OUTRAS 5.645.640,00 23,54 1.962.841,97 10,76 1.364.688,30 7,48 1.357.498,30 7,44

DEDUÇÕES

MAGISTÉRIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Pensões. (3190.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Aposent. (3190.01.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

( - ) Desp.c/Pensões. (3190.03.00) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS LÍQUIDAS
TOTAL 23.791.359,33 130,46 17.810.100,61 97,67 17.517.077,84 96,06

MAGISTÉRIO 21.828.517,36 119,70 16.445.412,31 90,18 16.159.579,54 88,61

OUTRAS 1.962.841,97 10,76 1.364.688,30 7,48 1.357.498,30 7,44
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          Prefeitura Municipal de Santa Isabel

Paraíso da Grande São Paulo

Santa Isabel , 07 de Outubro de 2016

Demonstrativo Mensal de Tributos Proprios Arrecadados e os recebidos por transferencia de Natureza
tributaria Artigo 162 da Constituição Federal
Mês de  Referencia Setembro/2016

TRIBUTOS PROPRIOS ACUMULADO NO MÊS TOTAL
IPTU - Iimp. Pred. Terr.Urbano 6.769.942,71 469.817,48 7.239.760,19
IR - Imp De Renda Retido na Fonte 1.369.713,59 285.366,95 1.655.080,54
ITBI - Imp. Transmissao de Imoveis 341.680,24 92.810,23 434.490,47
ISS - Imp. Ser. Qualquer Natureza 6.127.674,70 1.040.434,18 7.168.108,88
Taxa de Poder de Policia 779.213,49 40.098,93 819.312,42
Taxa de Prestação de Serviços 140.795,01 19.816,10 160.611,11
Contribuições 1.739.490,11 252.582,79 1.992.072,90
SUB TOTAL 17.268.509,85 2.200.926,66 19.469.436,51
IMPOSTO TRANSFERIDO DA UNIAO
FPM - Cota Parte 17.438.143,95 1.562.145,46 19.000.289,41
ITR - Imp. Territorial Rural 4.434,24 0,00 4.434,24
ICMS - Lei 87/96 84.396,80 10.549,60 94.946,40
SUB TOTAL 17.526.974,99 1.572.695,06 19.099.670,05
IMPOSTOS TRANSFERIDO DO ESTADO
ICMS - Cota Parte 17.573.809,46 1.873.914,78 19.447.724,24
IPVA - Cota Parte 4.966.501,47 240.366,57 5.206.868,04
IPI - Exportação - Cota Parte 114.869,96 14.058,79 128.928,75
SUB TOTAL 22.655.180,89 2.128.340,14 24.783.521,03

TOTAL 59.453.176,94 5.901.961,86 65.355.138,80

DEDUÇÕES DA FUNDEB
 FPM -3.323.604,88 -312.429,08 -3.636.033,96
ITR -886,80 0,00 -886,80
ICMS DESON LC 87/96 IC -16.879,36 -2.109,92 -18.989,28
ICMS -3.456.056,38 -374.782,94 -3.830.839,32
IPVA -993.300,31 -48.073,31 -1.041.373,62
IPI EXPORT -22.974,02 -2.811,76 -25.785,78
TOTAL -7.813.701,75 -740.207,01 -8.553.908,76

51.639.475,19 5.161.754,85 56.801.230,04

Sergio Fernandes de Paula      Carlos Alberto Lopes Padre Gabriel Gonzaga Bina
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeito Municipal

                        Secretaria Municipal de Finanças
                   Diretoria de Contabilidade

Prefeitura Municipal de Sta Isabel
Paraíso da Grande São Paulo

DEMONSTRATIVO DOS RECURSOS FEDERAIS RECEBIDOS (LEI Nº 9452/97)MÊS SETEMBRO DE 2016
FONTES DE RECEITA DATA VALOR
ASSISTENCIA FINAC. COMPLEMENTAR 27/09/206 5.779,80
CONST. DA QUADRA ESCOLAR R. FERNANDES CARDOSO 29/09/2016 74.682,98
COTA PTE COMP FINANC PROD PETROLEO ROYALATIES 06/09/2016 28,91
COTA PTE COMP FINANC PROD PETROLEO ROYALATIES 20/09/2016 6.863,71
COTA PTE COMP FINANC PROD PETROLEO ROYALATIES 30/09/2016 65.344,50
FAEC MAMOGRAFIA PARA RASTREAMENTO 12/09/2016 5.445,00
FORTAL. DE POL. AFETAS A ATUAÇÃO 27/09/2016 304,20
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 09/09/2016 702.501,15
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 20/09/2016 223.583,46
FPM - COTA PARTE FDO PART MUNIC 30/092016 636.060,85
ICMS - DESONERAÇÃO 30/09/2016 10.549,60
INC. AÇOES VIG. PREV. E CONT. 08/09/2016 6.536,11
PAB - FIXO 12/09/2016 111.511,83
PISO FIXO DE VIGILANCIA SANITARIA ANVISA 08/09/2016 2.339,34
PISO FIXO DE VIGILANCIA SANITARIA ANVISA/FNS 27/09/2016 22.579,56
PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM 09/09/2016 50.133,09
PNAE - ATENDIMENTO EDUCAÇÃO ESPECIAL 12/09/2016 370,00
PNAE - CRECHE 12/09/2016 17.500,00
PNAE - EJA 12/09/2016 594,00
PNAE - FUNDAMENTAL 12/09/2016 24.180,00
PNAE - MAIS EDUCAÇÃO 12/09/2016 3.756,00
PNAE - PRE ESCOLA 12/09/2016 13.450,00
PNATE - INFANTIL 08/09/2016 1.789,77
PNATE -FUNDAMENTAL 08/09/2016 14.545,02
PNATE - MEDIO 08/09/2016 5.533,16
PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO DE SAUDE - PACS 12/09/2016 38.532,00
PROGRAMA ASSISTENCIA FARMACEUTICA 12/09/2016 12.954,62
PROGRAMA MELHORIA ACESSO E QUALIDADE 12/09/2016 43.800,00
PROGRAMA MELHORIA ACESSO E QUALIDADE 27/09/2016 43.800,00
PROGRAMA QUALIFICAÇÃO DAS AÇOES DE VIGILANCIA 27/09/2016 20.418,74
PROGRAMA SAUDE FAMILIA 12/09/2016 43.650,00
QSE - SALARIO EDUCAÇÃO 16/09/2016 295.914,38
REDE CEGONHA 12/09/2016 52.770,24
SAMU 12/09/2016 13.125,00
SAUDE BUCAL E INCENTIVOS 12/09/2016 13.380,00
TETO MUNICIPAL DE MEDIA E ALTA COMPLEXIDADE 12/09/2016 588.411,95
TETO MUNICIPAL REDE SAUDE MENTAL 12/09/2016 291,66
TETO MUNICIPAL LIMITE - UPA 12/09/2016 100.000,00
TOTAL 3.192.547,85

Santa Isabel,  07 de Outubro de 2016

Sergio Fernandes de Paula      Carlos Alberto Lopes Padre Gabriel Gonzaga Bina
Contador 1SP284781/O-3         Sec.  Finanças Prefeito Municipal

                   Secretaria Municipal de  Finanças
                 Diretoria de Contabilidade 
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idoneidade dos insumos e serviços utilizados na agropecuária, assim
como, os padrões de qualidade, conformidade e segurança higiênica,
sanitária e tecnológica dos produtos agropecuários e serviços na
área da alimentação, destinados aos consumidores, visando a
proteção da saúde pública.

Parágrafo único. Os objetivos contidos no “caput” deste artigo
serão aplicados em todas as etapas do processo de produção, nas
propriedades rurais, produção artesanal, estabelecimentos indus-
triais, meios de manipulação e transporte.

Art. 3º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem
Animal será exercida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário, através do Serviço de Inspeção
Municipal – S.I.M. e abrange:

I- os animais destinados ao abate, seus produtos, subprodutos
e matérias primas;

II- o pescado e seus derivados;
III- o leite e seus derivados;
IV- os ovos e seus derivados;
V- o mel de abelha, a cera e seus derivados; e,
VI- os demais produtos artesanais quando autorizados pela

legislação, o controle, a fiscalização e a produção.
Art. 4º. A Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem

Animal e os demais produtos Artesanais autorizados pela legisla-
ção, abrange ainda:

I- as condições de higiene e sanitárias dos estabelecimentos
registrados;

II- a captação, canalização, depósito, tratamento e distribuição
das águas de abastecimento bem como a captação, distribuição e
escoamento das águas residuais;

III- o funcionamento dos estabelecimentos;
IV- as fases de recebimento, elaboração, manipulação, preparo,

acondicionamento, conservação, transporte e depósito de todos os
produtos de origem animal e suas matérias-primas, adicionadas ou
não de produtos vegetais;

V- o exame "ante" e "post-mortem" dos animais de açougue;
VI- a embalagem e rotulagem de produtos e subprodutos, de

acordo com os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legis-
lação Federal e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas
científicas aprovadas;

VII- a classificação de produtos e subprodutos, de acordo com
os tipos e padrões previstos neste Decreto, na Legislação Federal
e Estadual e demais normas e fórmulas técnicas científicas aprova-
das;

VIII- as matérias-primas nas fontes produtoras e intermediárias;
IX- os exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos e

químicos das matérias-primas e produtos, quando houver necessi-
dade; e,

X- os meios de transportes de animais vivos, dos produtos
derivados e suas matérias-primas destinadas à alimentação humana.

Art. 5º.  Os servidores do S.I.M. portarão Carteira de Identidade
Funcional fornecida pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente
e Desenvolvimento Agropecuário contendo a sigla S.I.M., o número
do prontuário, nome, fotografia, cargo e data de expedição.

§1º. É obrigatória a prévia apresentação de Identidade Funcional
sempre que o servidor do S.I.M. estiver desempenhando suas
atividades profissionais.

§2º.  Aos servidores do S.I.M., no exercício da função, será
concedido o acesso amplo e irrestrito e a qualquer hora, a todas as
dependências e instalações dos estabelecimentos registrados ou em
processo de registro, bem como, a todos os estabelecimentos onde
são mantidos, depositados e comercializados produtos e
subprodutos de origem animal que versa este Decreto.

Art. 6º. Somente poderão ser expostos à venda, depositados ou
transportados produtos previstos no artigo 3º deste Decreto, que:

I- tenham sido previamente registrados no órgão federal, esta-
dual ou municipal competente, na forma preconizada na legislação;

II- tenham sido embalados, reembalados, transportados, impor-
tados ou vendidos por estabelecimentos sob regime de inspeção no
referido serviço competente;

III- tenham sido rotulados segundo as disposições das legisla-
ções vigentes; e,

IV- obedeçam na sua composição o padrão de qualidade deter-
minado na legislação vigente.

TÍTULO II
DO REGISTRO DOS ESTABELECIMENTOS INDUS-

TRIAIS E ENTREPOSTOS
CAPÍTULO I
DO REGISTRO
Art. 7º. Depende de registros no S.I.M. o funcionamento dos

seguintes estabelecimentos:
I- matadouros frigoríficos de bovinos, suínos, aves e coelhos,

caprinos e ovinos e demais espécies devidamente aprovadas para
o abate, fábricas de conservas, charqueadas, fábricas de produtos
gordurosos, entrepostos de carnes e derivados e fábricas de produ-
tos de origem animal não comestíveis;

II- postos de leite e derivados, fábrica de laticínios, usinas de
beneficiamento de leite e entreposto de laticínios;

III- entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado;
IV- entrepostos e fábricas de produtos derivados de ervas,

condimentos, vegetais, frutas e as bebidas artesanais, alcoólicas e
não-alcoólicas, autorizadas a produção pela legislação;

V- entrepostos de ovos e fábricas de conservas de ovos; e,
VI– apiários e entrepostos de mel e cera de abelhas.
Art. 8º. Os estabelecimentos comerciais do Município de Santa

Isabel que realizem trabalhos de manipulação, fatiamento, acondi-
cionamento, embalagem de produtos e subprodutos de origem
animal devem possuir instalações adequadas para esses procedi-
mentos, e estarem devidamente regulamentados perante o Serviço
de Inspeção Municipal ou demais órgãos competentes.

§1º. O registro será utilizado exclusivamente para a finalidade
para a qual foi concedido, sendo proibida a transferência ou
utilização em outras unidades ou em outros estabelecimentos.

§2º. Poderão requerer a dispensa do registro referido no caput
deste artigo, os estabelecimentos comerciais que manipulam peque-
nas quantidades, até 20 (vinte) Quilogramas por dia e realizam os
trabalhos de manipulação, fatiamento, acondicionamento e emba-
lagem dos produtos e subprodutos de origem animal.

Art. 9º. O registro será requerido perante a Secretaria Municipal
de Meio ambiente e Desenvolvimento Agropecuário, através de
requerimento padronizado, mediante abertura de processo admi-
nistrativo no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Santa
Isabel.

Art. 10. A construção de estabelecimentos, assim como os já
existentes deverão obedecer as exigências previstas nos Códigos de
Obras e de Posturas vigentes, no Plano Diretor Estratégico do
Município Santa Isabel, no Código Sanitário do Estado de São
Paulo, Lei Estadual nº 10.083, de 23 de Setembro de 1998, e suas
alterações e, as Leis de Proteção e Recuperação aos Mananciais da
Região Metropolitana de São Paulo, Leis Estaduais nº 898/75, 1172/
76 e 9866/97 e outros Diplomas Legais que venham constituir nosso
Ordenamento Jurídico, tais como: a Lei Específica da Área de
Proteção e Recuperação dos Mananciais do Jaguari – APRM DO
JAGUARI, preconizada no artigo 18, da Lei Estadual nº 9866, de
28 de novembro de 1997.

Parágrafo único. Qualquer ampliação ou remodelação nos esta-
belecimentos registrados, referentes às suas dependências ou ins-
talações, somente poderão ser realizadas após aprovação prévia dos
projetos pelo S.I.M.

Art. 11. Quaisquer alterações de fluxo sanitário, de produção e
capacidade produtiva, aprovado no projeto inicial para concessão
do registro, só podem ser executadas após aprovação prévia dos
novos projetos pelo S.I.M.

Art. 12. Satisfeitas as exigências fixadas para o Registro será
autorizada pelo S.I.M. a expedição do "TÍTULO DE REGISTRO".

Art. 13. O estabelecimento que interromper seu funcionamento
por espaço superior a 12 (doze) meses, só poderá reiniciar suas
atividades mediante inspeção prévia de todas suas dependências,
instalações e equipamentos.

Parágrafo único. Quando a interrupção do funcionamento ultra-
passar a 24 (vinte e quatro) meses poderá ser cancelado o respectivo
registro, ao critério do S.I.M.

Art. 14. Tratando-se de estabelecimentos pertencentes a mesma
empresa e ocorrida a cisão, fusão ou reunião em grupos, será
respeitada, para cada uma, a classificação que lhe couber, dispen-
sando-se apenas a construção isolada de dependências que possam
ser comuns.

CAPÍTULO II
DA TRANSFERÊNCIA DE REGISTRO
Art. 15. Nenhum estabelecimento registrado pode ser vendido

ou arrendado sem que concomitantemente seja feita a competente
transferência de responsabilidade do registro para a nova empresa.

§1º. No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover
a transferência, deve ser feita pelo vendedor ou locador imediata
comunicação escrita ao S.I.M., esclarecendo os motivos da recusa.

§2º. As empresas responsáveis por estabelecimentos registrados
durante as fases do processamento da transação comercial devem
notificar aos interessados na compra ou arrendamento a situação em
que se encontram em face das exigências deste regulamento.

§3º. Enquanto a transferência não se efetuar, continua respon-
sável pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento a
empresa em nome da qual esteja registrado.

§4º. No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicação a
que se refere o §1º, e o comprador ou locatário não apresentar dentro
do prazo de 60 (sessenta) dias os documentos necessários à
respectiva transferência, é suspenso o registro do estabelecimento,
o qual só será restabelecido depois de cumprida a exigência legal.

§5º. Adquirido o estabelecimento, por compra ou arrendamento
dos imóveis e realizada a transferência do registro, a nova empresa
é obrigada a cumprir todas as exigências formuladas ao responsável
anterior, sem prejuízo de outras que venham a ser determinadas.

Art. 16. O processo de transferência deve obedecer no que lhe
for aplicável, ao mesmo critério estabelecido para o registro.

TÍTULO III
DAS CONDIÇÕES HIGINÊNICO SANITÁRIA DOS ES-

TABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DO FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 17. Todo estabelecimento ou local destinado ao abate,

recebimento, transformação, elaboração, preparo, beneficiamento,
elaboração, industrialização, manipulação, depósito, rotulagem,
acondicionamento, armazenamento e transporte de produtos e
subprodutos de origem animal, deverá possuir o Título de Registro
emitido pelo S.I.M.

Art. 18. O funcionamento dos estabelecimentos industriais e
entrepostos somente será licenciado depois de atendido as normas
do Plano Diretor Estratégico de Santa Isabel e legislações correlatas
e as seguintes condições básicas e comuns:

I- localizar-se em pontos distantes de fontes produtoras de
odores indesejáveis de qualquer natureza;

II- ser instalado, quando viável, de preferência no centro do
terreno, devidamente cercado e afastado das vias públicas de acordo
com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes, dispondo de área
de circulação interna que permita a livre movimentação de veículos
de transporte, devendo em todas as hipóteses as operações de
recepção e expedição realizar-se no interior do terreno;

III- dispor de fontes e/ou redes de abastecimento de água
potável, devendo ser anexados os resultados de potabilidade por
laboratório reconhecido ou credenciado pelo serviço oficial de
análises e em volume suficiente e capaz de atender todas as
necessidades sanitárias do estabelecimento;

IV- dispor de luz natural e artificial abundantes, devendo ser
uniformes sem ofuscamento para não ocorrer alteração nas carac-
terísticas organolépticas dos produtos e de ventilação suficiente em
todas as dependências, garantindo o conforto térmico, respeitadas
as peculiaridades de ordem tecnológica cabíveis e também para a
mantença de ambientes livres de fungos, mofos, bolores, gases e
outros;

V- possuir pisos e paredes e divisórias vedadas, lisas, de cor
clara, com cantos arredondados com acabamento liso e impermeável
que permitam a devida limpeza e higienização, livres de trincas,
rachaduras, frestas, buracos ou qualquer outra deformidade que
dificulte ou torne impossível a devida higienização e que permita o
ingresso de animais sinantrópicos;

VI- possuir em todas as dependências, em especial área de
manipulação, forro de material resistente a umidade e a vapores,
construídos de modo a evitar o acúmulo de sujeira e contaminação,
de fácil limpeza e higienização, podendo o mesmo ser dispensado
nos casos em que a cobertura proporcionar perfeita vedação a
entrada de poeiras, sujidades, animais incluindo os sinantrópicos e

15 30/10/2016

Ato do Presidente no 450, de 11 outubro de 2016

(Dispõe sobre o não funcionamento da Câmara Municipal nos dias 
que menciona)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais,

considerando que os dias 13 e 14-10-2016 ficarão intercalados en-
tre o feriado nacional (Dia de Nossa Senhora Aparecida) e o final de 
semana subsequente;

considerando a necessidade de se conter as despesas desta Edi-
lidade; e,

considerando, finalmente, que o não funcionamento deste Poder 
Legislativo nos aludidos dias propiciará aos seus servidores melhor 
aproveitamento dos dias de repouso semanal, sem prejudicar, contudo, 
o bom andamento dos trabalhos desta Casa, resolve:

A Câmara Municipal não funcionará nos dias 13 e 14 de outubro 
de 2016.

	 Santa Isabel, 11de outubro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

Ato do Presidente no 451, de 24 outubro de 2016

(Declara facultativo o ponto na Câmara Municipal nos dias que 
menciona,

e dá outra providência)

Evaldo de Souza Barbosa, Presidente da Câmara Municipal de 
Santa Isabel, usando de suas atribuições legais, e,

considerando que, no dia 28 de outubro será comemorado o Dia do 
Funcionário Público Municipal;

considerando que, todos os anos, é declarado ponto facultativo 
nesta data;

considerando que, o adiamento das comemorações do dia 28 (sex-
ta-feira) para o dia 31 de outubro (segunda-feira), se revela conveniente 

para os servidores e para a administração; e,
considerando, finalmente, que os dias 31 de outubro e 1o de no-

vembro ficarão intercalados entre o final de semana e o feriado nacional 
(Dia de Finados), baixa o seguinte Ato:

Art. 1o. Fica declarado facultativo o ponto no dia 31 de outubro 
do corrente, em substituição à comemoração do Dia do Funcionário 
Público, e no dia 1o de novembro, Dia de Todos os Santos, véspera da 
passagem do Dia de Finados.

Art. 2o. Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.

Santa Isabel, 24 de outubro de 2016.

EVALDO DE SOUZA BARBOSA
Presidente

Registrado e publicado nesta Secretaria Administrativa, na data 
supra.

BENEDITO PAULO FURMANKIEWICZ FRÚGOLI
Secretário Administrativo

PODER LEGISLATIVO CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA ISABEL
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em ambos os casos livres de umidades, infiltrações, bolores,
rachaduras, goteiras, vazamentos, trincas, descascamentos e ou-
tros;

VII- dispor de dependências e instalações mínimas, respeitadas
as finalidades a que se destina, para recebimento, industrialização,
manipulação, embalagem, depósito e expedição de produtos comes-
tíveis, sempre separados, por meio de paredes totais das destinadas
ao preparo de produtos não comestíveis;

VIII- dispor de mesas com revestimento liso, resistente e
impermeável para os trabalhos de manipulação e preparo de
matérias-primas e produtos comestíveis, de forma a permitir fácil
e perfeita higienização sendo permitidas as construídas em alvenaria
desde que devidamente revestidas;

IX- dispor de dependências para a administração, oficinas, e
depósitos diversos, separados, preferentemente, do corpo indus-
trial;

X- dispor de tanques, caixas, bandejas e quaisquer outros
recipientes de material impermeável, de superfície lisa e de fácil
lavagem e higienização;

XI – dispor de rede de abastecimento de água para atender
satisfatoriamente todas as necessidades do trabalho industrial e as
demais dependências que necessitem;

XII- dispor de água fria abundante e, quando necessário, de
instalações de vapor e água quente, em todas as dependências de
manipulação e preparo, não só de produtos como de subprodutos
não comestíveis;

XIII- dispor de rede de esgotos em todas as dependências, com
ligação a tubos coletores e estes ao sistema geral de escoamento com
retenção de resíduos e corpos flutuantes e dispositivo adequado que
evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais;

XIV- dispor, conforme legislação específica, de vestiários e
instalações sanitárias adequadamente instaladas, de dimensões e em
número proporcional ao pessoal, instaladas separadamente para
cada sexo, com acesso indireto as dependências industriais, quando
localizadas em seu corpo;

XV – possuir janelas e portas providas de telas milimétricas;
XVI- possuir, quando necessário, instalações de frio com

câmaras e antecâmaras que se fizerem necessárias, em número e área
suficientes, segundo a capacidade do estabelecimento;

XVII- dispor de equipamento necessário e adequado aos traba-
lhos, obedecidos os princípios da técnica industrial e facilidade de
higienização, sendo facultativo o aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;

XIII- dispor, quando necessário, de equipamento gerador de
vapor com capacidade para as necessidades do estabelecimento,
instalado em dependência externa;

XIX- dispor de dependências para armazenamento de combus-
tível usado na produção de vapor, de acordo com as legislações
vigentes;

XX- dispor de depósitos adequados para ingredientes, embala-
gens, continentes, materiais ou produtos de limpeza; e,

XXI- o estabelecimento que não possuir equipamento de
aproveitamento e preparo de subprodutos não comestíveis deverá
dar destino a estes rejeitos de forma não causadora de poluição
ambiental, de acordo com as legislações vigentes.

Parágrafo único. É proibido o emprego de utensílios em geral,
tais como: gamelas, bandejas, mesas, tanques, equipamentos e
outros, com ângulosidades ou frestas, confeccionados em material
rústico ou qualquer outro material ou forma que não permita perfeita
higienização.

Art.19. Nos locais em que se fabriquem, beneficiem, preparem
ou acondicionem produtos e subprodutos de origem animal, é
proibido terem em depósito substâncias nocivas à saúde ou que
possam servir para alterar, adulterar, fraudar ou falsificar o produto.

CAPÍTULO II
DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS
Art. 20. Todas as dependências e equipamentos dos estabele-

cimentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes,
durante e após a realização dos trabalhos de rotina e industriais,
dando-se o devido destino às águas servidas e residuais, de acordo
com a legislação ambiental pertinente, em especial, a Lei Comple-
mentar nº 173, de 19 de Dezembro de 2014, Código de Meio
Ambiente de Santa Isabel e seus regulamentos.

Art.21. 0s maquinários, carros, tanques, vagonetes, caixas,
mesas, demais materiais e utensílios serão convenientemente mar-
cados de modo a evitar equívocos entre os destinados a produtos
comestíveis e os usados no transporte ou depósito de produtos não
comestíveis, ou ainda utilizados na alimentação de animais, usando-
se as denominações COMESTÍVEIS e NÃO COMESTÍVEIS.

Art. 22. As instalações, equipamentos, móveis, utensílios e
maquinários devem ser mantidos em condições higiênico-sanitárias

apropriadas e em bom estado de conservação e funcionamento.
Art. 23. Os pisos e paredes, assim como os equipamentos e

utensílios utilizados na indústria, devem ser lavados diariamente ou
quantas vezes forem necessárias para mantença das condições
higiênico-sanitárias, sendo obrigatório o uso de produtos saneantes
e domissanitários devidamente registrados nos órgãos competen-
tes.

Art. 24. Os estabelecimentos em todas as dependências devem
ser mantidos livres de animais sinantrópicos ou quaisquer outros
animais. O controle integrado de pragas urbanas no que diz respeito
a desinsetização e desratização somente poderá ser realizado por
empresa especializada e devidamente registrada ou licenciada no
órgão competente.

Art.25. Todo manipulador deve atender obrigatoriamente o que
consta em Portaria e demais legislações vigentes no que se refere ao
asseio e estética, uniformes, uso de EPI’s, higienização e antissepsia
das mãos e condutas durante a manipulação.

Art. 26. O pessoal que manipula produtos condenados ou
trabalhe em necrópsias fica obrigado a desinfetar as mãos, instru-
mentos e vestuários, com antissépticos apropriados.

Art. 27. É proibido fazer refeições em qualquer dependência ou
área que não seja destinada para tanto, bem como manter produtos,
objetos incluindo os pessoais e materiais estranhos não pertencen-
tes à finalidade da dependência em que se encontrarem.

Art. 28. É proibido empregar na coleta e embalagem de matérias-
primas e produtos usados na alimentação humana, vasilhames de
cobre, latão, zinco, barro, estanho com liga que contenha mais de 2%
(dois por cento) de chumbo ou que apresente estanhagem defeitu-
osa, ou qualquer utensílio que, pela forma e composição, possa
prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Art. 29. Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados a alimentação humana em
carros, recipientes ou continentes que tenham servido para produ-
tos não comestíveis.

Art. 30. O S.I.M. poderá exigir em qualquer ocasião, desde que
julgue necessário, a execução de quaisquer medidas higiênico-
sanitárias nos estabelecimentos, áreas de interesse, suas dependên-
cias e anexos.

TÍTULO IV
DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS
CAPÍTULO I
DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 31. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-

ficados em:
I- matadouro-frigorífico de bovinos;
II- matadouro-frigorífico de suínos;
III- matadouro-frigorífico de aves e coelhos;
IV- matadouro-frigorífico de caprinos e ovinos;
V- matadouro-frigorífico de bovinos e suínos;
VI- fábrica de conservas;
VII- fábrica de produtos gordurosos;
VIII- fábrica de produtos derivados não comestíveis;
IX- entrepostos de carnes e derivados;
X- charqueadas.
§1º. Entende-se por "matadouro-frigorífico" o estabelecimento

industrial, dotado de instalações completas e equipamentos ade-
quados para o abate, manipulação, elaboração, preparo e conserva-
ção das espécies de açougue, podendo ou não dispor de sala anexa
para industrialização e, deverá possuir instalações de frio industrial
adequadas.

§2º. Entende-se por "fábrica de conservas" o estabelecimento
que industrializa a carne das várias espécies de açougue, com ou sem
sala de matança anexa, e que em qualquer dos casos seja dotada de
instalações de frio industrial adequadas e aparelhagem para o
preparo de subprodutos não comestíveis.

§3º. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabe-
lecimento destinado exclusivamente ao preparo de gorduras, exclu-
ída a manteiga, adicionadas ou não de matérias primas de origem
vegetal.

§4º. Entende-se por "fábrica de produtos derivados não comes-
tíveis" o estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos
de animais de várias procedências, para o preparo exclusivo de
produtos utilizados na alimentação não humana.

§5º. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o
estabelecimento destinado ao recebimento, guarda, manipulação,
conservação, acondicionamento, e distribuição de carnes frescas e
derivados resfriados ou congelados das diversas espécies de açou-
gue e outros produtos animais.

§6º. Entende-se por "charqueada" o estabelecimento que produ-
za charque, dispondo obrigatoriamente de instalações próprias para
o aproveitamento integral e perfeito de todas as matérias-primas.

Art. 32. Considera-se "carne de açougue" as massas musculares
maturadas e demais tecidos que as acompanham, incluindo ou não
a base óssea correspondente e que procede dos animais abatidos
sobre inspeção veterinária.

§1º. Quando destinada à elaboração de conservas em geral, por
"carne" (matéria-prima) devem-se entender as massas musculares
despojadas de gordura, aponeuroses, vasos, gânglios, tendões e
ossos.

§2°. Considera-se "miúdos" os órgãos e vísceras dos animais de
açougue, usados na alimentação humana, além dos pés, mãos e
cauda.

Art. 33. O animal abatido, formado das massas musculares e
ossos, desprovido de cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e
vísceras torácicas e abdominais tecnicamente preparado, constitui
a "carcaça".

§1º. Nos suínos, para efeito de reinspeção, desde que venham
acompanhados dos respectivos certificados de inspeção, as suas
carcaças podem ou não incluir o couro cabeça e pés.

§2°. A "carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá as
"meias carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas,
dão os "quartos" anteriores ou dianteiros e posteriores ou traseiros.

Art. 34. A simples designação "produto", "subproduto" "mer-
cadoria" ou "gêneros”, significa para efeito legais, que se trata de
produto previsto no artigo 3º, deste Decreto.

Seção I
Do Funcionamento de Estabelecimentos de Carnes e Derivados
Art. 35. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem

satisfazer as seguintes condições, além das comuns para todos os
estabelecimentos:

I- serem localizados em área em área aprovada pelo Plano
Diretor Estratégico de Santa Isabel, afastado dos limites das vias
públicas de acordo com os Códigos de Obras e de Posturas vigentes,
dispondo de pé direito nas salas de matança que permita a instalação
dos equipamentos, principalmente de trilhagem aérea, numa altura
adequada à manipulação das carcaças higienicamente, e demais
matérias-primas;

II- dispor de currais e/ou pocilgas cobertas convenientemente
pavimentadas e providas de bebedouros;

III- dispor, no caso de estabelecimento de abate, de meios que
possibilitem a lavagem e a desinfecção dos veículos utilizados nos
transportes dos animais, segundo legislação vigente;

IV– dispor de locais apropriados para separação e isolamento
de animais doentes;

V- dispor, de acordo com a classificação do estabelecimento, de
dependências de matança suficientemente amplas para permitir o
normal desenvolvimento das respectivas operações, com disposi-
tivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou entre si, e
preferencialmente evitem contato manual direto dos operários
durante a movimentação das mesmas;

VI- dispor, nos estabelecimentos de abate, de dependências para
o esvaziamento e limpeza dos estômagos e intestinos, a manipula-
ção de cabeças e línguas e das demais vísceras comestíveis;

VII- dispor, de acordo com este Decreto, de graxaria para o
aproveitamento de matérias-primas gordurosas e subprodutos não
comestíveis, de câmaras frias, de sala de desossa, de dependências
tecnicamente necessárias à fabricação de produtos de salsicharia e
conservas, de depósito e salga de couros, de salga e ressalga e secagem
de carne, de depósito de subprodutos não comestíveis e de depósitos
diversos, proporcionais à capacidade do estabelecimento;

VIII- dispor de equipamento completo e adequado, tais como:
plataformas, mesas, carros, caixas, estrados, pias, esterilizadores,
e outros utilizados em quaisquer das fábricas de recebimento e
industrialização da matéria-prima e do preparo de produtos, em
número suficiente e construídos com material que permita fácil e
perfeita higienização;

IX- possuir dependências específicas para higienização de
carretilhas e/ou balancins, carros, gaiolas, bandejas e outros com-
ponentes de acordo com a finalidade do estabelecimento;

X- dispor de equipamento gerador de vapor ou similar com
capacidade suficiente para as necessidades do estabelecimento, bem
como de instalações de vapor de água em todas as dependências de
manipulação e industrialização.

§1º. Os estabelecimentos destinados ao abate de AVES e
COELHOS devem satisfazer as seguintes condições específicas:

I) dispor de plataforma coberta para recepção dos animais,
protegida dos ventos dominantes da incidência direta dos raios
solares;

II) dispor de mecanismo que permita realizar as operações de
sangria, esfola, evisceração e preparo de carcaça “toilete” com as
aves ou coelhos suspensos pelos pés e/ou cabeças;

III) dispor de dependências exclusivas para a operação de
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